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Objetivo: Estudos dedicados à internacionalização das empresas vitivinícolas 
portuguesas, e da região dos vinhos verdes em particular, tomam como um dado as 
barreiras à internacionalização estudadas em outros setores de atividade. Este estudo 
permite perceber se essas barreiras se aplicam a esta região em concreto e quais são na 
realidade as dificuldades encontradas por estas empresas no seu processo de 
internacionalização. 
Metodologia: Recorreu-se a uma análise qualitativa, realizando-se uma série de 
entrevistas semiestruturadas a diretores de agentes económicos e gestores de empresas 
vitivinícolas da região dos vinhos verdes com diferente dimensão, grau de maturidade e 
antiguidade, mas todas ativas nos mercados internacionais.  
Resultados: Concluiu-se que apesar das empresas enfrentarem algumas das barreiras à 
internacionalização apontadas pela literatura existente, estas não explicavam todos os 
problemas enfrentados, nomeadamente aqueles causados pela falta de comunicação 
eficaz e pela deriva estratégica causada por um défice na investigação acerca dos 
mercados. 
Limitações e implicações: Este estudo propõe uma nova referência para o estudo das 
barreiras à internacionalização de empresas vitivinícolas, chamando a atenção para a 
necessidade dos gestores destas empresas de encararem a comunicação e a investigação 
como fatores críticos de sucesso das suas operações internacionais. Por se tratar de um 
estudo qualitativo carece de confirmação dos resultados obtidos com recurso a métodos 
quantitativos ou através de uma amostra mais alargada. Estudos futuros poderão incidir 
sobre o lado da oferta bem como no Country of Origin Effect dos vinhos portugueses. 
Originalidade/valor: Este estudo sugere que a Liability of Foreignness, Smallness, 
Newness e Outsidership não explicam na totalidade as barreiras à internacionalização das 
empresas. A falta de capacidade de comunicação e a falta de investigação também são 
fatores limitativos do potencial das empresas. 
Palavras-chave: Internacionalização, vinho, vinho verde, vinho Portugal, Liability of 








Purpose: Studies dedicated to the internationalization of Portuguese wine companies, 
and the vinho verde region in particular, don’t question the barriers to internationalization 
studied in other sectors. This study allows us to see if those barriers apply to this region 
in particular and which are in fact the difficulties encountered by these companies in their 
internationalization process. 
Design/methodology/approach: In this study, we used a qualitative analysis, performing 
a series of semi-structured interviews to economic agents and to wine business managers 
of the vinho verde region with different size, maturity and seniority, but all active in 
international markets. 
Findings: It was concluded that although companies face in some extent, the barriers to 
internationalization identified in previous studies, those do not explain all the problems 
faced, particularly those caused by a lack of effective communication and strategic drift 
caused by a deficit in research about the markets. 
Limitations and implications: This study proposes a new framework for the study of 
barriers to internationalization of wine companies, drawing attention to the need for 
managers of these companies to the need for communication and research investment as 
a critical success factor for its international operations. Because it is a qualitative study, 
it lacks confirmation of its findings using a quantitative method or a wider sample. Future 
studies can be made on the demand for these wines and to better understand the Country 
of Origin Effect on Portuguese wines. 
Originality / value: This study suggests that the Liability of Foreignness, Smallness, 
Newness and Outsidership don’t explain by themselves the barriers to internationalization 
of these companies. The lack of communication skills and the lack of research are also 
factors limiting business potential. 
Keywords: Internationalization, wine, vinho verde, portuguese wine, Liability of 
Foreignness, Liability of Newness, Liability of Outsidership, Liability of Smallness, 
SME, strategy.  
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1 - Introdução 
A internacionalização é um processo complexo, mas que cada vez mais as empresas têm 
de encarar como uma necessidade (Fernández e Nieto, 2005). Ferreira, Reis, e Serra 
(2011) referem o aumento de vendas, obtenção de recursos e a diminuição de riscos como 
as motivações para o começo do processo de internacionalização por parte das empresas. 
Na região dos vinhos verdes, as empresas têm vindo a aperceber-se dessa necessidade de 
internacionalização e feito um esforço no sentido de aumentar as suas operações 
internacionais, tendo as exportações de vinho verde crescido cerca de 12% em 2014 face 
ao ano de 2013 em valor, e 14% em quantidade 1.  
A região demarcada dos vinhos verdes remonta a 1908 e é a segunda maior região 
vitivínicola em Portugal, na produção de vinho com Denominação de Origem Controlada 
(D.O.C.) e a quarta maior em termos de produção2. Tradicionalmente marcada pela 
predominância de minifúndios, esta indústria tem vindo também a concentrar-se, fruto do 
esforço dos produtores em se unirem em torno de diversas cooperativas agrícolas 
espalhadas por toda a região. De facto, estas associações têm como objetivo permitir que 
os agricultores alcancem escalas de produção significativas e a capacidade de abastecer 
as principais cadeias de distribuição nacionais e internacionais. No entanto, continuam a 
existir centenas de pequenos produtores que vão apostando em sub-mercados e nichos 
específicos, atuando, assim, no mesmo mercado que outras empresas de maior dimensão. 
As empresas familiares são as mais abundantes, podendo ser mais antigas e com mais 
história do que os  pequenos produtores que começaram há relativamente pouco tempo. 
Quanto ao processo de internacionalização, este está ainda numa fase inicial para a 
maioria das empresas embora cerca de metade da produção nacional seja exportada. O 
facto da maioria das empresas ser de primeira ou segunda geração, leva a que ainda não 
estejam completamente instaladas nos mercados internacionais, acabando por vender 
diretamente a distribuidores ou cliente final. Também é de notar que a maior parte das 
empresas está a participar numa alteração profunda do setor, da venda a granel, para a 
cooperativa local ou para o lançamento de marca própria e até internacionalização. 
                                                             
1 Dados Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes. Último acesso 06/09/2015 : 18h15m - 
http://www.vinhoverde.pt/pt/estatisticas#! 
2 Dados Instituto do Vinho e da Vinha. Último acesso 06/09/2015: 19h14m - http://www.ivv.min-





Atualmente, os mercados internacionais representam uma grande oportunidade e também 
um grande desafio para as empresas exportadoras. Segundo Alonso, Bressan, O'Shea, and 
Krajsic (2014), a decisão de exportar vinho é uma resposta a eventos relacionados com o 
estado complexo do sector nacional/local e falta de viabilidade do mercado 
nacional/local. Segundo os mesmos, as forças de globalização (Anderson, Norman, e 
Wittwer, 2003; Hussain, Cholette, e Castaldi, 2008), competição, ou mudanças que 
podem incluir o trend-following (Labys e Cohen, 2006), têm também um impacto 
significativo na indústria do vinho.  
As empresas vinícolas da região dos vinhos verdes encontram-se em pleno processo de 
internacionalização. Independentemente da sua dimensão ou grau de maturidade, têm 
apostado nos mercado externos como mercado potencialmente vantajoso para os seus 
produtos. Em parceria com as instituições competentes (ViniPortugal e Comissão de 
Viticultura da Região dos Vinhos Verdes) têm investido em feiras, tradeshows, provas 
anuais, e uma série de eventos no sentido de promover a marca vinho verde nos mercados 
internacionais. Contudo o processo de internacionalização não é sempre fácil e enfrenta 
muitas barreiras. A literatura refere que estas se podem agrupar em quatro secções 
(Liability of Foreignness, Liability of Smallness, Liability of Newness, Liability of 
Outsidership). No entanto a Região dos Vinhos Verdes, é composta por vários tipos de 
empresas que, independentemente da sua antiguidade, dimensão ou organização, 
enfrentam uma série particular de obstáculos na sua internacionalização.  Pretende-se com 
este trabalho identificar esses obstáculos comparando-o com a literatura existente, 
compreendendo se se enquadra na mesma ou se as barreiras à internacionalização são 
causadas por outros fatores. Isto é, com este trabalho pretende-se responder à seguinte 
questão: Quais as barreiras à internacionalização das empresas vitivinícolas da região dos 
vinhos verdes? Esta questão é muito pertinente pois está-se perante um setor formado por 
muito pequenas empresas, de uma região demarcada mas com baixa taxa de notoriedade 
a nível internacional, a tentar competir num mercado com players muito fortes e com 
muita notoriedade. É por esse motivo que se começa, no segundo capítulo, por analisar 
os obstáculos à internacionalização apresentados na literatura, nomeadamente a liability 
of foreignness, newness, smallness e outsidership. 
O capítulo 3 servirá para apresentar a metodologia. Como se trata de um assunto de 





metodologia qualitativa exploratória, baseada no systematic combining (Dubois e Gadde, 
2002). 
O capítulo 4 dedica-se à apresentação, interpretação e discussão dos dados obtidos, 
integrando-os com a literatura existente. 
O capítulo 5 dedica-se à conclusão, apresentação de implicações teóricas, práticas, 






2 - Revisão de Literatura 
Esta secção tem como objetivo rever a literatura mais relevante para a compreensão das 
principais dificuldades encontradas pelas empresas no seu processo de 
internacionalização, nomeadamente a liability of foreignness, newness, smallness e 
outsidership, bem como as formas de as ultrapassar. 
2.1 – Modelo(s) de Uppsala 
Em 1977, (Johanson e Vahlne) apresentaram um modelo focado na aquisição, integração 
e uso do conhecimento sobre os mercados externos, no sentido de explicar o processo de 
internacionalização das empresas. As empresas atuariam nos mercados com graus 
crescentes de comprometimento e de conhecimento, inicialmente dentro do seu mercado 
doméstico e, posteriormente, ingressando em novos mercados (Johanson e Vahlne, 1977). 
De acordo com este modelo, que ficou conhecido como o modelo de Uppsala, as empresas 
seguiam uma série de passos no processo de internacionalização; passos esses que partiam 
de menor para maior grau de comprometimento. Tendo por base os estudos de Hörnell et 
al. (1972) e de Johanson e Wiedersheim-Paul (1975), a ordem e o tempo desses passos 
seriam influenciados pela distância psicológica (soma dos fatores que impedem o fluxo 
de informação de, e para o mercado), que seria função da conjugação de fatores de estado, 
como o comprometimento com o mercado e o conhecimento do mesmo, e fatores de 
mudança, como as atividades empresariais correntes e as decisões de comprometimento.  
Assim, a empresa internacionaliza-se com base no conhecimento adquirido e através de 
um comprometimento crescente, escolhendo os seus mercados de forma incremental, 
estilo “pedrada no charco” com base na distância em relação ao mercado em questão. 
Esta abordagem baseava-se numa perspetiva evolutiva no processo de 
internacionalização reduzindo os riscos da empresa, e assumindo que as empresas 
estrangeiras estão em desvantagem face às domésticas (liability of foreignness). Assim 
sendo, seriam determinantes para a internacionalização a construção de uma base 
doméstica sólida (Johanson e Vahlne, 1977) e a distância entre mercados (Ghemawat, 
2001; Johanson e Vahlne, 1977).  
Para Ghemawat (2001) são quatro as dimensões fundamentais da distância (Tabela 1): 





suas tradições, hábitos ou normas sociais implícitas), política e administrativa (baseada 
no conjunto de normas, leis e políticas de uma determinada região), geográfica (ligada à 
própria distância física entre regiões, condições de transporte, clima ou obstáculos 
naturais) e económica (relacionada com o poder de compra dos consumidores, PIB per 
capita, rendimento disponível, formação e custo dos recursos humanos ou outras variáveis 
macroeconómicas).  
Desta forma, a distância atua de maneira diferente consoante os padrões que forem 
considerados (Ghemawat, 2001). Uma empresa que opere no mercado das 
telecomunicações encontrará uma maior distância quanto maior for a sua distância 
cultural, enquanto que se tomarmos o exemplo de uma empresa que opere no setor 
energético encontrará maior distância onde as instituições legais ou financeiras forem 
mais fracas (Ghemawat, 2001). Seja qual for a distância mais relevante, uma empresa 
estará automaticamente em desvantagem só pelo facto de ser estrangeira (liability of 
foreignness). 
O processo de internacionalização da empresa visto sob uma perspetiva gradualista 
significa que uma empresa após a sua criação estabelece uma base doméstica assente em 
crescimento interno antes de operar em mercados internacionais (Jan Johanson e Vahlne, 
1977). Este processo implica tempo, nomeadamente para criar a base doméstica e para 
atingir uma certa dimensão antes de ingressar em mercados externos. Ou seja, empresas 
novas estão em desvantagem (liability of newness) (Jan Johanson e Vahlne, 1977), por 
provavelmente ainda não terem atingido escala (liability of smallness) (Jan Johanson e 
Vahlne, 1977) e ainda mais sendo estrangeiras (liability of foreignness) (Ghemawat, 
2001). A internacionalização é vista como um processo lento e demorado, pois depende 







Tabela 1 – Medidas da distância e seu impacto 
Fonte: Ghemawat (2001, p. 1). 
 
Contudo, as empresas não estão isoladas (Håkansson e Snehota, 2006; Johanson e 
Mattsson, 1988; Johanson e Vahlne, 2009; Rennie, 1993) pelo que as decisões de 
comprometimento e o conhecimento por si só não são condição suficiente para explicar 
o comportamento das empresas no processo de internacionalização (Johanson e Vahlne, 
2009). Em vez disso, o relacionamento em rede é um fator chave para o processo uma 
vez que dá origem a recolha e acumulação de conhecimento e confiança levando a maior 
comprometimento. Assim sendo, o modelo admite que o sucesso da internacionalização 
requer compromisso entre a empresa e todas as partes relacionadas. Johanson e Vahlne 
(2009) defendem mesmo que, ao contrário do inicialmente previsto em que a entrada num 
mercado externo seria analisada como uma decisão, agora deve ser encarada como um 
processo de construção e posicionamento numa rede pertencente a esse mercado externo. 
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A empresa é encarada como uma entidade direcionada primeiramente para atividades de 
relacionamento em que o seu sucesso depende da sua inserção em várias “networks”, 
pois o ambiente empresarial composto por redes implica aumento do comprometimento, 
construção de confiança e aprendizagem contínua (Johanson e Vahlne, 2009). 
 
Quer no modelo de Uppsala original, quer nesta abordagem baseada nas redes, a 
aprendizagem é um fator chave para o desenvolvimento de operações internacionais 
(Johanson e Vahlne, 2009), o conhecimento adquirido pela experiência tanto dentro do 
próprio país como nos mercados externos é essencial para o sucesso do processo de 
internacionalização, e ainda a fortalece no mercado interno. Segundo Costa e Silva, 
Meneses, Pacheco e Brito (2012) o conhecimento pode ter origem na própria empresa 
(First hand knowledge), tratando-se da primeira fonte de conhecimento e tida como a 
mais importante (Costa e Silva et al., 2012; Johanson e Vahlne, 1977), ou ser adquirido 
através da rede (Second-hand knowledge). O second hand knowledge é o conhecimento 
adquirido através da observação do comportamento de outros intervenientes 
tendencialmente empresas de maior dimensão e/ou empresas altamente rentáveis (Costa 
e Silva et al., 2012; Haveman, 1993) e é usado como fonte de conhecimento quando o 
first hand knowledge não existe. Frequentemente este tipo de conhecimento incentiva as 
empresas a moverem-se para mercados mais distantes (Bruneel, Yli-Renko, e Clarysse, 
2010). Desta forma, as redes de contactos são a principal fonte de conhecimento uma vez 
que funcionam como forma de adquirir conhecimento acerca do mercado através de 
parceiros (outros elementos da rede). Ao mesmo tempo, segundo Bruneel et al. (2010), e 
de acordo com os modelos de Johanson e Vahlne (1977) e Johanson e Vahlne (2009) o 
conhecimento é função crescente do comprometimento com o mercado e vice-versa. A 
empresa ao internacionalizar-se, aumenta o seu comprometimento com o mercado, 
adquirindo mais conhecimento por experiência e alocando mais recursos para aumentar 
as suas atividades internacionais. 
 
O modelo de Uppsala revisto (Johanson e Vahlne, 2009) relaciona ainda o conhecimento 
dos mercados e as oportunidades apercebidas com as decisões de comprometimento nas 
relações, que por sua vez influenciam a aprendizagem, a criação e a construção de 





conhecimento e a capacidade de captar oportunidades. No processo de 
internacionalização as empresas terão de se conectar a outras, desta forma aumentam o 
seu comprometimento com o mercado e, simultaneamente, ganham conhecimento e mais 
oportunidades para o aumentar (Costa e Silva et al., 2012). Indo mais longe, o contexto 
em que a empresa está inserida afeta a sua própria natureza uma vez que não é possível 
separá-la dos elementos da sua rede e das redes dos seus parceiros (Håkansson e Snehota, 
2006). 
 
Este ponto já tinha sido reconhecido por Johanson e Mattsson (1988) ao defenderem que 
a internacionalização é um processo baseado na criação e desenvolvimento de posições 
de uma empresa em relação a outros atores pertencentes a redes internacionais - muitas e 
fortes relações internacionais desenvolvem o processo de internacionalização. Assim, na 
abordagem das redes, a incerteza deriva da não existência de uma presença forte na rede. 
De facto, as empresas ao relacionar-se vão-se adaptando mutuamente, encontrando 
soluções para os seus problemas, criando conhecimento e capacidades comuns. Por isso, 
a identidade da empresa é moldada pela interação que tem com os seus parceiros mais 
importantes (Håkansson e Snehota, 2006). 
 
Por estarem expostas a uma grande variedade de agentes, as empresas têm também uma 
grande variedade de fontes de conhecimento – quanto mais forte for a posição detida, 
mais vasto será o conhecimento (obtido e partilhado), e menor a incerteza. 
  
Fazer parte de uma rede é pois muito importante, e quanto mais central for a posição 
melhor. Existe conhecimento que apenas é obtido dentro de uma relação, e estar bem 
posicionada neste sistema é um fator crítico para o sucesso da empresa. Desta forma, 
“relações internacionais funcionam como variável explicada e variável explicativa” 
(Costa e Silva, et al. 2012, pp. 146), sendo ainda expectável que uma empresa se 
internacionalize para onde ela ou os seus parceiros detetam oportunidades. No caso de a 
empresa não possuir contactos exteriores esta internacionalizar-se-á para mercados onde 
seja mais fácil adquiri-los. Na construção e manutenção de relações, as empresas 
“investem” recursos que poderão alinhar-se ou concorrer com os recursos necessários à 





acontece com outros membros da rede, pelo que o desempenho da empresa depende da 
forma como gere as suas relações e também da forma como os membros da sua rede 
gerem as suas próprias relações (Håkansson e Snehota, 2006). 
Este fenómeno não é caraterístico de cada região específica, mas sim uma mistura de 
fatores específicos da região, da empresa e uma combinação dos dois (Gaur, Sarathy e 
Kumar, 2011). Desta forma, o problema passa então a ser não estar incluído numa rede 
(Johanson e Vahlne, 2009; Schweizer, 2013) originando uma outra questão: a liability of 
outsidership. Ou seja, no sentido do processo de internacionalização ser bem-sucedido, a 
empresa deverá pertencer a uma rede, podendo assim ganhar confiança, conhecimento e 
aumentar o comprometimento (Costa e Silva et al., 2012; Jan Johanson e Vahlne, 2009; 
McDougall, Shane e Oviatt, 1994; Schweizer, 2013). No entanto, segundo Schweizer 
(2013) se a empresa se aperceber que está afastada da(s) rede(s) deverá reavaliar os seus 
recursos, a sua afetação bem como as suas capacidades e relações existentes. Deverá então 
ser capaz de identificar a rede relevante para si, reajustar-se e ultrapassar esta liability 
acedendo e potenciando as oportunidades identificadas na rede. A inclusão dentro de uma 
rede permite também à empresa ultrapassar a liability of foreignness (Costa e Silva et al., 
2012; Gaur et al., 2011; Johanson e Vahlne, 2009), ou seja, diminuem a desvantagem que 
têm só pelo facto de serem estrangeiras (Zaheer, 1995). 
 
Acresce ainda que a pequena dimensão das PME’s as coloca em desvantagem face a 
outras empresas de maior dimensão, ou por outro lado, implica o custo adicional para a 
empresa em operar no mercado (Johanson e Vahlne, 1977; Lohrke, Bird, e Gordon, 2010). 
O investimento de recursos na criação, manutenção e desenvolvimento de uma rede 
assume um papel fundamental (Johanson e Mattsson, 1988), uma vez que a empresa 
necessita de recursos externos que apenas poderá obter através da rede onde está inserida. 
De acordo com o modelo das redes (Johanson e Mattsson, 1988) a internacionalização é 
feita com base no desenvolvimento de relações com entidades externas. O 
desenvolvimento de uma posição numa rede internacional irá, com o tempo, diminuir o 








2.2 - Born Global (ou INV) 
O tempo parece, assumir aqui um papel preponderante, pois a empresa, antes de se 
internacionalizar deverá ter como suporte uma forte e bem consolidada base doméstica 
e/ou uma rede de apoio. No entanto, de acordo com Rennie (1993), existem empresas que 
nascem voltadas para os mercados externos (born global firms ou international new 
ventures - INV) e são caracterizadas por a) grande atividade internacional desde a sua 
criação ou pouco tempo depois, b) recursos tangíveis e financeiros escassos, c) presença 
em diversas indústrias, d) gestores direcionados para mercados externos e com grande 
empreendedorismo, e) ênfase em estratégias diferenciadas, f) aposta em alta qualidade de 
produtos e materiais, g) alavancagem com tecnologias de informação e tecnologia, h) 
utilização de intermediários externos e independentes para mediar as suas transações, i) 
tendem a procurar/obter vantagem de first mover, j) os seus principais competidores já 
atuam nos mercados internacionais ou irão atuar brevemente, l) a empresa tem gestores 
experientes nos mercados internacionais (Stoyan, 2012). Estas empresas, apesar de 
tendencialmente serem mais pequenas (Rennie, 1993), são altamente competitivas, 
rentáveis e de grande crescimento. Repare-se que já Namiki (1988) defendera que até 
empresas pequenas podem alcançar grandes vantagens em diferenciar-se através de 
inovação tecnológica ou de produto. 
Parece, pois, haver fatores que permitem ultrapassar a liability of smallness e a liability 
of newness, pois as born global entram nos mercados internacionais num curto espaço de 
tempo desde a sua criação (Knight e Cavusgil, 2004; McDougall et al., 1994; Rennie, 
1993), não precisando de consolidar a sua posição doméstica ao longo do tempo. Isto é, 
ao contrário do inicialmente proposto por Johanson e Vahlne (1977), nem todas as 
empresas necessitariam de atingir uma grande escala para serem rentáveis, tão pouco 
possuir uma forte base doméstica para se internacionalizarem. Este fenómeno deve-se em 
especial ao facto de existir uma diminuição contínua dos custos de comunicação, 
produção e tecnologia, mas acima de tudo à capacidade das empresas operarem em nichos 
de mercado globais – os consumidores mudaram e exigem cada vez mais produtos 
especializados e personalizados (Rennie, 1993).  
Por outro lado, estas empresas contrariam a ideia inicial que a “liability of foreignness” 
seria ultrapassada gradualmente com a dimensão da empresa (Gaur et al., 2011). Ao 





global” têm de obter rentabilidade nos mercados externos de uma forma mais rápida que 
as grandes empresas. As características empreendedoras dos gestores e das suas empresas 
tornam-se um fator de grande importância para o sucesso do projeto. Estas características 
relacionam-se com a abertura da empresa ao uso de materiais de alta qualidade e ao uso 
de novas tecnologias o que tende a aumentar a sua eficácia e eficiência (Knight e 
Cavusgil, 2004). Por outro lado, a existência de gestores com um conjunto forte de 
competências, experiência em start-ups e formação empreendedora, leva a que as 
empresas não se apercebam de forma tão acentuada da liability of newness (Pia, Eva, e 
Joakim, 2013). 
Também a pequena dimensão da empresa, acrescenta flexibilidade que confere uma 
vantagem competitiva nos mercados (Knight e Cavusgil, 2004). Segundo os mesmos 
Knight e Cavusgil (2004), o facto de uma empresa não ter experiência, ou possuir 
escassos recursos materiais ou financeiros, não é um impedimento para que se 
internacionalize.  
Assim, o crescimento elevado no comércio internacional verificado nas últimas décadas 
deve-se em parte ao desenvolvimento tecnológico, mas também à presença de gestores 
orientados para atividade exportadora em que as suas empresas se têm expandido 
rapidamente apesar da falta de experiência e de recursos (Knight e Cavusgil, 2004; 
Stoyan, 2012). Esta corrente oferece uma solução ao problema da falta de dimensão da 
empresa (liability of smallness), que poderia comprometer o desenvolvimento 
internacional da empresa se não atingisse escala suficiente (Johanson e Vahlne, 1977). 
Para além de poder operar em nichos e atingir vantagem competitiva em certos mercados, 
a empresa pode obter vantagens em aliar-se a outros agentes de maior dimensão 
(Bengtsson e Johansson, 2014) não só diretamente mas também pela melhoria da sua 
imagem por associação a empresas de referência.  
As Born Global ou International New Ventures, organizações empresariais que, desde o 
momento da sua criação, utilizam os seus recursos e operam numa grande variedade de 
mercados (McDougall et al., 1994) têm características influenciadas em larga escala pela 
figura do empreendedor. Segundo Barreto (1989), “empreendedores são pessoas que 
estão alerta às informações acerca de combinações de recursos potencialmente lucrativas 





INV são indivíduos, de natureza empreendedora e que encontram oportunidades de obter 
lucro estabelecendo operações em vários mercados. Esta perceção provém da sua 
experiência passada e competências (redes, conhecimento, background) adquiridas nas 
suas atividades passadas, sendo que apenas o empreendedor que possua estas 
competências é capaz de as aplicar internacionalmente e formar uma INV. As 
características e formação empreendedoras dos gestores, bem como a sua experiência em 
start-ups leva a que não notem tanto o liability of newness (Pia, Eva, e Joakim, 2013). 
Em certas situações, a empresa poderá não se estabelecer fortemente numa localização, 
justificando-se esta decisão pela maior flexibilidade e pela libertação da necessidade de 
criar uma base doméstica para crescimento. As INV’s optam por ter a possibilidade de 
relocar rapidamente recursos (Collis, 1991), evitando este problema, e assim reduzindo a 
falta de flexibilidade da empresa. Os empreendedores tentam evitar a dependência 
doméstica das suas empresas estabelecendo desde a sua criação, mecanismos e rotinas 
que vão criando um espírito internacional, gerindo equipas multiculturais, coordenando 
recursos localizados em diversos países e procurando clientes também posicionados em 
diversos países (McDougall et al., 1994) 
Estas empresas que são ainda muito novas quando se internacionalizam tendem a ter uma 
capacidade de investimento inferior, em parte devido ao investimento necessário para 
criar a empresa em si, levando a que os empreendedores tendam a não investir tanto em 
recursos quando existe possibilidade de os utilizar de outras formas, recorrendo a 
estruturas híbridas (i.e., alianças estratégicas e redes) (McDougall et al., 1994). 
A rapidez com que uma empresa se internacionaliza é influenciada por forças tais como 
a concorrência ou tecnologia bem como a perceção de oportunidades e a forma como os 
gestores e empreendedores se apercebem desses mesmos fatores e os interpretam sendo 
pois, que o conhecimento e a posição da empresa na rede de contactos são determinantes 
na rapidez de internacionalização (Oviatt e McDougall, 2005). 
O enquadramento da empresa num mundo global permite que se ultrapassem as diversas 
liabilities encontradas. As redes permitem que se diminua o impacto quer da liability of 
foreignness (Bengtsson e Johansson, 2014; Johanson e Vahlne, 2009; McDougall et al., 





a presença fraca dentro de uma, consagra a liability of outsidership (Costa e Silva et al., 
2012; Johanson e Vahlne, 2009; Schweizer, 2013) (ver Tabela 2). 
A criação de uma base doméstica (Johanson e Vahlne, 2009), criação de alianças com 
empresas de maior dimensão (Bengtsson e Johansson, 2014), diferenciação tecnológica 
(Namiki, 1988), aposta em mercados de nicho e produtos diferenciados (Knight e 
Cavusgil, 2004; McDougall et al., 1994; Rennie, 1993) são também formas de ultrapassar 
a liability of smallness.  
Com o aparecimento destas “born global”, também se tem verificado o aparecimento de 
um novo fenómeno: as “born again global”, empresas bem estabelecidas no mercado 
nacional, que não aparentavam vir a optar pela internacionalização e que, de repente, 
alteram bruscamente a sua estratégia, passando a ser bastante agressivas nos mercados 
internacionais (Bell, McNaughton, e Young, 2001). O surgimento destas empresas deve-
se a uma série de fatores, podendo o comportamento da empresa ter-se alterado por 
reposta a um ou mais estímulos críticos. Dentro destes estímulos Bell et al. (2001) 
destacam a mudança de propriedade, a aquisição de outra empresa ou a 
internacionalização “a reboque” de outros clientes existentes. As empresas podem 
também mudar a sua estratégia como uma questão de sobrevivência, para cobrir encargos 
financeiros ou até para aproveitar nichos de mercado que encontrem (Bell et al., 2001; 
Rennie, 1993). Outra situação passa por os gestores encontrarem uma oportunidade de 
negócio internacional que não podem aproveitar devido à escassez de recursos, passando 
a adotar procedimentos que tornem a sua empresa mais atrativa para aquisição por parte 
de investidores (Bell et al., 2001). Quando a aquisição se concretiza, a empresa poderá 
mudar a estratégia, de forma a concretizar tais oportunidades. Meneses, Coutinho, e Pinho 
(2014) destacam como fator catalisador desta alteração de estratégia nas empresas 
familiares a sucessão e a mudança geracional. Verifica-se então que a lógica das “born 
global” aplica-se em larga escala às born again global, ou seja, não se aplicará 
exclusivamente a start ups, por outro lado fica claro que o processo de internacionalização 
não é unidirecional nem contínuo e incremental (Bell et al., 2001), podendo as empresas 
atravessar várias etapas com foco interno e externo, dependendo das circunstâncias e da 
conjuntura que enfrentem. No entanto, a investigação parece indicar que existe uma 





mais cedo na sua história a empresa se internacionalizar, maior será o seu crescimento 
(Autio, Sapienza, e Almeida, 2000). 
Alonso, Bressan, O’Shea, e Krajsic. (2014) ao estudarem separadamente as empresas 
vinícolas do velho mundo (Espanha, Itália, França) e do novo (Austrália, Nova Zelândia, 
Estados Unidos, Uruguai, África do Sul, Chile, Canadá e Argentina) identificaram 
barreiras à internacionalização mais frequentemente referidas pelas empresas. Para as 
empresas do novo mundo (onde neste caso particular, Portugal não foi estudado), a 
principal dificuldade passaria pela falta de escala de produção, sendo também motivos de 
desvantagem, a burocracia e legislação, os custos inerentes ao processo de 
internacionalização, a pouca força da marca e da imagem e a dificuldade em encontrar 
parceiros de qualidade. Já os países do velho mundo identificaram como principal 
dificuldade o excesso de burocracia e legislação, os câmbios desfavoráveis, a falta de 
escala e o aumento de custos no processo de internacionalização. 
As barreiras à internacionalização podem assumir muitas formas, podendo ser provocadas 
por falta de conhecimento ou dificuldades em o adquirir, recursos escassos, barreiras 
ligadas ao próprio processo de internacionalização (nomeadamente no setor dos vinhos, 
estas barreiras podem ser a legislação específica dos rótulos, normas sanitárias, logística, 
etc) ou por fontes exógenas (Suarez-Ortega, 2003). Leonidou (2004) faz uma separação 
entre barreiras internas (relacionadas com os recursos e capacidades da empresa) e 
externas (relacionadas com o mercado e a conjuntura interna e externa). As barreiras à 
internacionalização, independentemente da sua natureza (legais, financeiras, políticas, 
barreiras ao comércio, etc) são relacionadas com a estrutura da indústria e fazem com que 
a entrada nos mercados seja mais difícil, o que dá vantagem aos concorrentes já instalados 
no mercado (Maurel, 2009). Pinho, e Martins (2010) referem ainda que a falta de 
conhecimento sobre os mercados potenciais, a falta de pessoal qualificado a pouca 
confiança no produto e a elevada concorrência também são entendidas como fortes 
barreiras à internacionalização. De qualquer forma que assumam, a presença de barreiras 
à internacionalização torna a entrada no mercado mais difícil (Wilkinson e Brouthers, 
2006), e por outro lado, a forma como são apercebidas as barreiras, é um fator inibidor 






2.3 - Conclusão 
A internacionalização tem vindo a ser muito estudada ao longo dos últimos quarenta anos, 
notando-se uma evolução da forma como a empresa era encarada neste processo: 
inicialmente, esta era vista como uma entidade que deveria consolidar as suas operações 
antes de dar início ao processo de internacionalização (Johanson e Vahlne, 1977), e que 
seria essa a forma indicada para superar a liability of smallness, newness e foreignness. 
No entanto, a empresa não poderá ser encarada como uma entidade individual no que diz 
respeito à sua relação com o mercado. Nesse sentido, não se pode separar a empresa do 
meio em que está inserida e da sua própria rede de contactos (Johanson e Vahlne, 2009; 
Knight e Cavusgil, 2004; Rennie, 1993). Ou seja, a empresa não é vista como uma 
entidade solitária, está sim inserida numa rede que a levará a ultrapassar as liabilty of 
newness, smallness e foreignness. O problema passa, então, a ser não estar inserida numa 
rede (liabilty of outsidership) (Knight e Cavusgil, 2004; McDougall et al., 1994; 
Schweizer, 2013). Por fim, a empresa não está separada da sua gestão. O 
empreendedor/gestor também poderá pela via da sua experiência passada, ou das suas 
qualidades pessoais, ultrapassar as dificuldades encontradas pela sua empresa (Bengtsson 
e Johansson, 2014; Pia et al., 2013). 
Na tabela 2, podemos observar uma síntese dos problemas referidos, as suas causas e 
soluções propostas pela literatura. De acordo com o descrito na literatura, existem quatro 
grupos de barreiras à internacionalização (LOF, LOS, LOO, LON) que não são 
exclusivas. Ou seja, as empresas podem verificar nenhuma, uma ou mais barreiras que se 
enquadrem numa dessas estruturas. Em resumo, a LOF consiste na desvantagem da 
empresa face às locais; LOS relaciona-se com falta de capacidade de investimento e/ou 
escala;  LOO deriva da não pertença a redes de contactos e LON é relacionada com a falta 













Falta de conhecimento dos mercados; Endógenas e exógenas (Gaur et al., 
2011); Distância (Ghemawat, 2001); Facto de ser estrangeira (Zaheer, 1995) 
Problemas: 
Desvantagens da empresa face às locais (Zaheer, 1995) 
Redes (Bengtsson e Johansson, 2014; Johanson e Vahlne, 2009; McDougall et al., 1994) 






Pequena dimensão da empresa. 
Problemas: 
Falta de capacidade de investimento (Chiao e Yang, 2011); Falta de escala 
(Johanson e Mattsson, 1988; Johanson e Vahlne, 1977, 2009; Johanson e 
Wiedersheim-Paul, 1975) 
Pertença a redes (Costa e Silva et al., 2012; Johanson e Vahlne, 1977; McDougall et al., 
1994; Schweizer, 2013); Criação de base doméstica (Johanson e Vahlne, 1977); Alianças 
estratégicas com empresas de maior dimensão (Bengtsson e Johansson, 2014); 
Diferenciação tecnológica (Namiki, 1988);  
Mercado de nichos e produtos diferenciados (Knight e Cavusgil, 2004; Oviatt e 
McDougall, 2005; McDougall et al., 1994; Rennie, 1993); Estruturas híbridas (McDougall 





Distância (Ghemawat, 2001; Hörnell et al., 1972; Johanson e Vahlne, 1977; 
Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975); Não pertença a redes (Costa e Silva et 
al., 2012; Johanson e Vahlne, 1977; McDougall et al., 1994; Schweizer, 
2013). 
Problemas: 
Liability of foreignness, newness e smallness mais fortes. 
Pertença a redes (Costa e Silva et al., 2012; Johanson e Vahlne, 1977; McDougall et al., 
1994; Schweizer, 2013). 
Identificação de redes relevantes (Schweizer, 2013) 





Empresa jovem, pouco estabelecida, sem experiência 
Problemas: 
Incapacidade de ultrapassar a LOS, LOF ou LOO. 
Criação de uma base doméstica (Johanson e Vahlne, 2009), criação de alianças com 
empresas de maior dimensão (Bengtsson e Johansson, 2014), diferenciação tecnológica 
(Namiki, 1988), aposta em mercados de nicho e produtos diferenciados (Knight e Cavusgil, 
2004; McDougall et al., 1994; Rennie, 1993) Gestores com características empreendedoras 
e experiência em start-ups (Pia et al., 2013) 
Tabela 2 - Síntese Bibliográfica 
Tabela 2 – Síntese Bibliográfica 
17 
 
3 - Metodologia 
Esta secção tem como objetivo a apresentação da metodologia adotada e do processo de 
codificação e tratamento dos dados. Após a definição da principal questão de investigação 
(explicada na introdução inicial), foi realizado um levantamento de informação e 
trabalhos já realizados sobre o tema do processo de internacionalização das empresas. 
Com o material recolhido, foi realizada uma revisão da literatura dos conteúdos mais 
importantes, identificando uma série de dificuldades apercebidas e devidamente 
documentadas nos referidos trabalhos. Foi adotada uma metodologia qualitativa pois a 
questão de investigação é do género “como” e não “quanto” (Pratt, 2009). 
Recorrendo-se à metodologia Systematic Combining (Dubois e Gadde, 2002), realizaram-
se uma série de entrevistas a gestores de empresas vinícolas da região dos vinhos verdes, 
com a preocupação de procurar uma amostra o mais heterogénea possível, realizando uma 
contínua comparação entre os resultados empíricos previstos e aqueles que se forem 
obtendo através dos dados do terreno. O método do Systematic Combining consiste numa 
iteração mais ou menos constante entre a teoria e os resultados obtidos das entrevistas 
sendo que pode ser definido como “um processo não linear de combinação de esforços 
com o objetivo de corresponder a teoria à realidade” (Dubois e Gadde, 2002, pp. 556) e 
é a melhor forma para analisar um caso da vida real, principalmente porque neste caso as 
fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são claras. 
A investigação qualitativa permite que se oriente e reoriente a direção da investigação à 
medida que se vão obtendo resultados e se vai percebendo onde se deve focar atenção 
(Malhotra e Birks, 2008). De resto, o Systematic Combining (Dubois e Gadde, 2002) 
considera esses dois momentos na investigação: A recolha de dados, sua análise e 
confrontação entre a teoria e a realidade, e a orientação e reorientação da investigação.  
Os dados qualitativos foram recolhidos, classificados e reduzidos de acordo com a sua 
relevância com recurso ao programa Nvivo.  
Este método tem a vantagem de se relacionar proximamente com o mundo real com a 
desvantagem de ser sujeito a interpretações tendenciosas dos dados obtidos para seguir 





dados e se construa um modelo para lá de uma série de passos pré-definidos (Monteiro, 
2013) considerou-se ser o método indicado para esta análise.  
3.1 – Escolha das empresas e entrevistados  
Como a unidade de análise é a região dos vinhos verdes, a recolha de dados foi feita 
através de entrevistas realizadas a gestores de entidades e empresas vitivinícolas da região 
dos vinhos verdes. As entrevistas foram realizadas presencialmente e gravadas para 
posterior codificação entre o dia 10 de Abril e 11 de Setembro de 2015. 
Para desenvolvimento do modelo de análise, foram escolhidas várias empresas que se 
pretendeu que fossem o mais heterogéneas possível no que diz respeito à sua estrutura, 
antiguidade, dimensão, e outras características potencialmente relevantes. Trata-se de 
uma amostra teórica com propósito, composta por empresas o mais heterogéneas possível 
mas que fossem portuguesas, dos vinhos verdes e que tivessem operações internacionais. 
Foi também realizada uma entrevista ao presidente da direção da CVRVV, entidade 
reguladora da região. Yin (1981) considera que a amostra pode ser constitúida por casos 
contrastantes ou por casos semelhantes. Neste estudo foram analisados casos 
contrastantes no sentido de obter uma visão mais abrangente do caso. De acordo com 
Strauss e Corbin (1990), o número de entrevistas deve ser suficiente para responder às 
questões de investigação propostas. Dessa forma a amostra utilizada foi a seguinte: 
- Quinta da Raza – Empresa familiar, fundada em 1987 nos corrente moldes, sendo que 
vende vinho engarrafado desde 2000. Trata-se de uma empresa que aumentou 
gradualmente as suas exportações, garantindo que tinha o vinho praticamente todo 
vendido em Portugal. 
- Vercoope, UCRL – A Vercoope é uma união de 7 adegas cooperativas da região dos 
vinhos verdes. É responsável pela segunda fase de vinificação e por toda a 
comercialização dos vinhos das suas associadas. Está estabelecida no mercado nacional 
desde 1964 antes de iniciar o processo de internacionalização por volta do ano de 2002. 
- Quinta da Lixa – É uma empresa familiar que começou por vender vinho a granel antes 
de começar a vender vinho engarrafado. Operam desde a data da fundação (1986) no 
mercado nacional, antes de darem início ao processo de internacionalização por volta do 





- Adega Cooperativa de Ponte de Lima, CRL – Criada em 1959, começou a vender vinho 
em 1961. Desde aí, passou por dificuldades financeiras até ser reestruturada com a atual 
direção em 2010. Desde então tem procurado uma maior presença nos mercados 
internacionais. 
- Quinta da Aveleda – É uma das maiores e mais antigas casas de vinho da região. Desde 
1870 que é gerida pela família Guedes, estando já na 5ª geração. Têm presença 
estabelecida em países como os EUA e França, operando em cerca de 70 mercados. 
- Casal de Ventozela – Localizada numa propriedade que data de 1983, a empresa 
começou a operar em 2013 logo com grande vocação para mercados internacionais. Têm 
presença em 11 mercados sendo os mais importantes a Alemanha e Estados Unidos da 
América. 
- Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes – Criada em 1928, embora a 
região seja demarcada desde 1908. Foi criada como organismo público e depois a partir 
de 1933 passou a ser um chamado organismo de coordenação económica integrada no 
Estado. Desde 1987 é uma entidade privada sem fins lucrativos cujo objeto é a 
certificação de produtos vitivinícolas. 
A entrevista ao presidente da Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes, 
Manuel Pinheiro foi feita com o objetivo de obter informações provenientes da entidade 
certificadora do setor, tratando-se ao contrário das outras empresas, de uma entidade sem 
fins lucrativos que não está a vender o seu produto nos mercados. A CVRVV é a entidade 
reguladora dos vinhos verdes e a principal impulsionadora da promoção externa da 
região.  
Os entrevistados foram escolhidos com a preocupação de obter informação de pessoas 
que tivessem experiência na internacionalização, e que também tivessem conhecimentos 
e/ou capacidade de interferir nas decisões estratégicas das empresas. Desta forma, os 








Empresa Entrevistado Função 
Quinta da Raza Mafalda Teixeira 
Coelho 
Diretora da sociedade. 
Vercoope José Castro Responsável pela exportação. 
Quinta da Lixa Diogo Vieira da 
Conceição 
Diretor de marketing e comunicação. Co-
responsável comercial e de exportação. 
Adega 
Cooperativa de 
Ponte de Lima 
Celeste Patrocínio Presidente da direção. 
Quinta da 
Aveleda 
Ildefonso Martins Membro do departamento de investigação 
e desenvolvimento. Anteriormente ligado 





André Miranda Diretor comercial e responsável pela 
exportação. 
CVRVV Manuel Pinheiro Presidente da direção. 
 
3.2 – Codificação dos dados 
Os dados das entrevistas foram codificados e analisados com recurso ao programa Nvivo. 
De acordo com (Yin, 1981), os dados devem ser organizados de forma a que segmentos 
de diferentes entrevistas que refiram o mesmo tópico, devam estar agrupados. 
A codificação deve ser feita de modo a que as categorias não sejam nem demasiado 
abrangentes nem demasiado restritas, tendo em consideração que nem tudo deve ser 
codificado (Monteiro, 2013), no sentido de não obter um número de codificações que 
venham a fazer divagar a investigação e que sejam de difícil gestão (Yin, 1981). 
A informação em metodologias qualitativas deve ser analisada sequencialmente de forma 
a interpretar os factos de forma correta, propondo uma explicação única para os factos 
(Yin, 1981) e pode ser feita de duas formas: Ou codificando os factos e estabelecendo 
relações entre os casos, ou reconhecendo analogias entre os casos com graus aceitáveis 
de variabilidade (Yin, 1981). 






O processo consistiu na recolha de dados através das entrevistas, organização e 
transcrição para formato de texto, leitura e definição dos pontos em comum. De acordo 
com a metodologia adotada, o systematic combining de Dubois e Gadde (2002), os nodes 
foram sendo alterados à medida que a investigação providenciava evidência mais recente. 
Inicialmente, propôs-se quatro grandes grupos de barreiras à internacionalização de 
acordo com a revisão bibliográfica. Eram estes a liability of smallness, newness, 
outsidership e foreignness. Com a análise dos dados obtidos das entrevistas, foram 
incluídos dois novos grupos de barreiras à internacionalização identificados pelos 
seguintes subgrupos: 
 Falta de comunicação eficaz: 
o Dependência do importador; 
o Falta de conhecimento dos vinhos verdes; 
o Falta de notoriedade da marca; 
o Falta de rentabilidade; 
 Falta de investigação e estratégia: 
o A empresa opera em diversos mercados em simultâneo 
o Falta de dados do mercado; 
o Falta de dados dos consumidores; 
o Internacionalização oportunistica ou em manada; 
o Investigação superficial. 
 
3.3 - Conclusão 
As entrevistas foram realizadas, gravadas em aúdio e posteriormente transcritas para texto 
e codificadas com recurso ao programa Nvivo. 
Após a codificação, produziram-se 6 nodes que, junto com os respetivos subnodes 







4 – Estudo empírico 
4.1 – A região dos vinhos verdes 
A região vinhos verdes é uma região demarcada desde 1908, sendo atualmente composta 
por 9 sub-regiões (Monção, Lima, Basto, Cávado, Ave, Amarante, Baião, Sousa e Paiva) 
localizadas no noroeste de Portugal. 
As principais castas produzidas na região são o Alvarinho, Loureiro, Arinto, Trajadura, 
Azal, Vinhão, Espadeiro e Padeiro. São vinhos tradicionalmente brancos (embora existam 
tintos e rosados), com baixo teor alcoólico e que se bebem frescos. Na região, para além 
do vinho verde, é também produzido vinho com indicação geográfica, o IG Minho. 
De acordo com dados da Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes 1,a região 
exportou em 2014 mais de 49 milhões de euros (aproximadamente 22 milhões de litros) 
sendo os principais mercados a Alemanha, E.U.A., França, Brasil e Canadá, a quota das 
exportações rondou os 40%.  
4.2 – As empresas 
A fim de compreender a dinâmica e a experiência no terreno das empresas vitivinícolas 
da região dos vinhos verdes, foram realizadas uma série de entrevistas semiestruturadas 
com o objetivo de, por um lado determinar se se verificavam as quatro grandes barreiras 
à internacionalização (LOF, LOS, LON, LOO) e, por outro, se havia alguma outra 
dificuldade emergente, específica desta região e produto. 
4.2.1 – Quinta da Raza 
A primeira entrevista foi feita a Mafalda Teixeira Coelho, sócio-gerente da Quinta da 
Raza, uma quinta familiar que produz vinho há 5 gerações e que desde 2000 tem vindo a 
produzir vinho verde engarrafado. A estratégia da empresa tem sido ir substituindo a 
produção de vinho a granel por vinho engarrafado e aumentando as vendas nos mercados 
externos. De momento tem presença indireta em 18 países e tem o objetivo de vender 
cerca de 70% da sua produção nos mercados externos.  
                                                             





A Quinta da Raza começou a sua internacionalização pela Alemanha e outros países 
europeus por considerar que "as barreiras e os investimentos necessários seriam 
consideravelmente menores em países próximos em comparação a países como o Brasil, 
EUA ou Canadá”. Segundo a mesma, a empresa não tinha estabelecido objetivos 
concretos, porque eles realmente foram apostando no facto de ter vendido quase todo o 
vinho produzido no mercado interno. Assim, a empresa iniciou o processo de 
internacionalização, simplesmente porque queria aumentar a sua rentabilidade. 
A Quinta da Raza não participa em muitas feiras internacionais (excluindo Prowein, em 
Dusseldorf), admitindo no entanto que procuram sempre o apoio de organizações locais 
responsáveis pela promoção do Vinho Verde nos mercados estrangeiros. De acordo com 
eles "é muito difícil para uma pequena empresa como a nossa, investir uma quantidade 
considerável de dinheiro numa feira internacional. Então, nós preferimos ir com outros 
produtores a eventos organizados pela comissão dos vinhos verdes ou outras 
instituições". 
A existência de Prowein, a pequena distância apercebida entre os dois países, a dimensão 
do mercado e o apoio da Comissão vinho verde (CVRVV), foram as principais razões 
que levaram a Quinta da Raza a iniciar o seu processo de internacionalização pela 
Alemanha, que foi relativamente bem-sucedido. Segundo eles, o alto custo de operar em 
outros mercados, como os EUA ou o Brasil, juntamente com a muita burocracia, 
regulamentações específicas, a longa distância e falta de escala comprometeria a sua 
capacidade para ter sucesso em tais mercados em estágios iniciais.  
Segundo eles, o facto de o vinho português não ser tão conhecido como o de outros países 
“é uma grande desvantagem para os produtores”. Na opinião de Mafalda Coelho, vinhos 
provenientes de países do velho mundo, como a Espanha, a França ou a Itália têm uma 
marca bem estabelecida no mercado, são conhecidos em todo o mundo e os clientes 
acreditam na sua qualidade. Além disso, países do novo mundo como EUA, Chile, 
Argentina, Austrália ou Nova Zelândia têm vinhos de alta qualidade a preços 
competitivos e, acima de tudo, são capazes de comunicar a sua marca e construir fortes 
estratégias de mercado que provaram ser uma vantagem competitiva. Estes países 
encontram a sua força, não só sobre as ações individuais das empresas, mas também 





De acordo com Mafalda Coelho, alguns países, como os EUA têm um mercado maduro, 
capaz de compreender novos vinhos como é o caso do vinho verde. O consumidor tem 
mais conhecimento do que a média e tem potencial para acolher novos vinhos. Num 
mercado como este, ela acredita que a imagem do vinho português está a melhorar 
gradualmente devido às ações de empresas e instituições. Outros, como o Brasil, apesar 
de serem mercados muito grandes, não têm tanto potencial por agora, porque os 
consumidores não estão prontos para vinhos brancos importados. Neste caso, a 
internacionalização da Quinta da Raza para o Brasil foi um fracasso, porque mesmo que 
o mercado tenha tudo o que teoricamente seria uma boa aposta, ainda não considera o 
Brasil como um bom mercado para o vinho verde. 
A estratégia da Quinta da Raza é baseada em um ou mais distribuidores em cada mercado 
específico, dependendo do seu tamanho. O objetivo agora é aumentar as vendas nos 
distribuidores existentes em vez de olhar para os novos. Segundo eles, o processo de 
internacionalização implicou algumas mudanças na estrutura da empresa, como recursos 
humanos, a certificação e, geralmente, ter uma maneira mais formal de trabalhar. 
Para o futuro, a Quinta da Raza espera aumentar a produção com novas vinhas nos 
próximos 4 a 5 anos, mantendo as suas operações no exterior em um nível similar. A 
empresa tem o objetivo de aumentar a quota das exportações para cerca de 70%, 
mantendo um volume considerável no mercado interno. 
4.2.2 – Vercoope, UCRL. 
Uma empresa que tem uma história e uma organização diferente é a Vercoope - UCRL 
uma união de sete cooperativas de vinho da região do vinho verde, criada em 1964 e que 
é responsável pela segunda fase de vinificação e pela comercialização de vinhos das suas 
associadas. De acordo com José Castro, gerente de exportação da empresa, o objetivo 
inicial da Vercoope era escoar a produção dos seus associados. Naquela época, nem as 
cooperativas nem os seus produtores individuais eram capazes de ter uma estratégia 
comercial eficaz, nem atingir uma escala que viabilizasse a atividade agrícola. 
Na primeira fase a Vercoope operou principalmente no mercado interno, com alguma 
presença internacional através das comunidades portuguesas. No mercado português, a 





na década de 80 e operavam internacionalmente de uma forma muito semelhante ao que 
faziam no mercado interno. 
O processo de internacionalização começou com os incentivos da União Europeia para a 
agricultura portuguesa porque, de acordo com José Castro, era muito difícil para uma 
empresa portuguesa ir sozinha a um mercado ou mesmo participar por conta própria numa 
feira internacional. Dessa forma os incentivos da UE foram muito importantes, assim 
como as ações das instituições locais, como a Comissão dos Vinhos Verdes, Instituto da 
Vinha e do Vinho, ou outras associações locais. 
Outra motivação para essa mudança de política foi o facto de o mercado português 
começar a ser altamente concentrado na distribuição, com grandes retalhistas, sendo que 
os produtores estavam a perder poder negocial. Desta forma, os mercados internacionais 
foram vistos como uma forma de manter a rentabilidade. No entanto a Vercoope iniciou 
o seu processo de internacionalização de uma maneira diferente da Quinta da Raza. Eles 
começaram por um grupo muito diversificado de países como EUA, Angola, Alemanha, 
França, Suíça, China e Brasil. Isso aconteceu porque os gerentes de Vercoope 
identificaram uma série de incentivos para trabalhar com os países fora da UE e também 
porque a CVRVV já estava a trabalhar dentro da Europa. Então, foi mais partir da 
identificação de oportunidades, e segui-las. 
José Castro também afirmou que costumam fazer alguma pesquisa com a parceria de 
instituições governamentais, mas raramente fazem benchmarking, apesar de ter uma 
grande rede de outras empresas com quem geralmente trabalham. Uma das maiores 
dificuldades encontradas pende-se com a dificuldade em encontrar a forma certa para 
operar num determinado mercado. Por exemplo, varias vezes a Vercoope teve problemas 
para encontrar o evento ou feira certos. Não só porque às vezes o mercado ainda não está 
pronto para o vinho verde, mas também porque a concorrência de outras regiões vinícolas 
pode ser muito difícil de bater. No entanto, José Castro também afirmou que a imagem 
geral do vinho português, e especialmente de vinho verde está a melhorar. Outro problema 
enfrentado pela empresa era ter um produto que funcionou bem no mercado português, 
mas teve dificuldades em corresponder às expectativas dos estrangeiros. Então, de uma 





maneiras de começar a trabalhar neles, a adequação do produto ao consumidor e, 
finalmente, as operações correntes (sendo o risco de crédito o mais referido). 
A Vercoope trabalha diretamente com distribuidores, grandes retalhistas e também com 
vários brokers que são muito comuns, particularmente nos mercados da Europa de 
Leste. A presença destes brokers também faz que a empresa expanda os seus negócios 
internacionais para onde esse agente opere. O processo de internacionalização também 
alterou a organização interna porque a Vercoope mudou sua certificação, e também vários 
processos dentro da empresa (da mesma forma como Quinta da Raza). 
José Castro, identificou três tipos de mercado com os quais tiveram contactos: 
"Há uma tendência que nós identificamos. Mercados como a China, Angola, 
Moçambique... Eles não são mercados maduros para o vinho verde. Eles querem vinhos 
com alto teor alcoólico, vinhos tintos, muito redondos. Vinho Verde é uma evolução. Uma 
extensão do vinho branco onde não há tanta procura. 
Depois nós temos mercados maduros para o vinho verde, já estabelecidos como os EUA, 
Alemanha, Suíça, Bélgica, Holanda. Lá, o vinho verde já tem uma presença mais forte 
mas também tem muita concorrência e pressão para reduzir os preços. 
Finalmente nós temos os mercados a amadurecer que estão a começar a conhecer o vinho 
branco, como Brasil e Europa de Leste. " 
No entanto, José Castro também afirmou que a imagem geral de vinho Português está a 
melhorar referindo ainda que a imagem do vinho verde face ao restante vinho português 
(exceto vinho do Porto) é superior. O consumidor médio conhece muito pouco do vinho 
português e na sua opinião, o grande desafio é construir uma marca porque embora hoje 
em dia seja muito mais fácil comunicar com os consumidores "É fácil para uma empresa 
comunicar eficazmente de uma forma barata, simples e abrangente através de redes 
sociais, aplicações de smartphones, etc. No entanto, em termos práticos, é muito difícil 
construir uma marca, porque cada distribuidor, retalhista, etc. quer a sua marca 
própria. Mesmo que tenham interesse em vinho verde, eles querem uma marca exclusiva 
para trabalhar. Isso significa que eles controlam a distribuição, o preço e qualquer 
política comercial, deixando o produtor sem uma palavra em qualquer um desses 
assuntos. Não há pressão para ter um preço baixo. Eles trabalham com margens 





4.2.3 – Quinta da Lixa 
Na Quinta da Lixa, foi entrevistado Diogo Vieira da Conceição, diretor de Marketing e 
Comunicação da sociedade. Segundo o mesmo, a Quinta da Lixa, tal como a Vercoope, 
teve um primeiro contacto com os mercados internacionais através do mercado da 
saudade. Mais uma vez, estas vendas eram tratadas como um apêndice do mercado 
interno. No entanto, com o crescimento das vendas internacionais, a empresa foi-se 
apercebendo que não detinha controlo sobre as vendas sendo esta uma das principais 
motivações para dar início ao processo de internacionalização nos moldes em que se 
encontra hoje: “O mais importante era ter controlo do negócio porque naquilo que 
fazíamos não tínhamos controlo. Eram pedidos pontuais que nós não controlávamos para 
onde iam, o que faziam, etc. Evidentemente interessava controlar isso no sentido de estar 
presente em certos clientes chave. O objetivo era incrementar vendas e controlar onde o 
vinho estava até porque se calhar havia políticas de venda que não eram as ideais e nós 
queríamos alterar isso”. A empresa começou o seu processo de internacionalização pelo 
mercado alemão por entender que seria o que tinha mais potencial. A investigação feita 
foi no sentido politico-legal e de legislação e escolheram o mercado, não só por ser na 
União Europeia, mas também por entenderem que tinha um grande potencial e poderia 
acolher bem o produto. A Quinta da Lixa considera também que conseguiu ter vantagem 
de first mover, pois segundo eles, abordaram o mercado antes da generalidade dos seus 
concorrentes. Por outro lado, os custos de deslocação face a outros mercados são muito 
reduzidos. 
De uma maneira geral, a investigação dos mercados incide na questão politico-legal e na 
estabilidade do país. No processo de internacionalização, procuram sempre apoios 
comunitários e cooperam com as instituições responsáveis como é o caso do IVV e 
CVRVV. Neste momento estão presentes em 34 países e consideram que o facto de serem 
uma empresa familiar, faz com que não tenham tanta pressão em apresentar resultados, 
possibilitando uma abordagem mais demorada aos mercados. 
Operam em mercados maduros onde consideram que o consumidor tem maior aceitação 
do produto, embora em certos países como os EUA, enfrentem dificuldades logísticas 
devido às margens impostas pelos distribuidores e à própria dimensão geográfica do país. 





“as margens vão tirando competitividade e nós não temos o poderio que uma grande 
marca tem para investir e dar mais suporte. Temos essas limitações em ser uma empresa 
tradicional e familiar” 
A abordagem aos mercados é variada (à semelhança das outras empresas estudadas) 
variando entre tenders, brokers¸ distribuidores ou venda direta. Por vezes operam com 
marcas exclusivas dos importadores ou com as suas próprias marcas. De qualquer forma, 
nesta fase consideram que entrar em novos mercados não é prioritário até porque “com a 
existência de fundos comunitários, agora qualquer empresa pode ter a sua aventura 
internacional” o que acaba por aumentar a competitividade. Acreditam que o fator preço 
é determinante visto que apesar de notarem algum conhecimento da sua marca, “as 
gerações vão passando e há gerações que preferem outros vinhos ou até mesmo vinhos 
diferentes na nossa gama. Todos os anos há novas marcas, novos rótulos… Mesmo uma 
cadeia de distribuição pode ter um vinho novo, ligeiramente mais barato que o nosso e 
que também diz vinho verde no rótulo. Isso pode tirar-nos força. Ainda mais na Europa”.  
No que diz respeito à notoriedade dos vinhos portugueses e do vinho verde em particular, 
à semelhança das outras empresas estudadas, são da opinião que apesar de haver uma 
melhoria significativa, ainda existe desvantagem face a grandes regiões internacionais. 
Isto deve-se não à qualidade dos vinhos que segundo eles é inegável, mas sim à 
capacidade de comunicação e evolução técnica desses países:  
“Acho que ao fim ao cabo eles já começaram a fazer esse trabalho há muitos anos atrás. 
Nós somos muito jovens nesse trabalho e ainda mais numa política concertada de 
comunicação”. 
“Por muita curiosidade que haja, nós somos minúsculos. Há mercados onde a comissão 
tem a sua estratégia, as empresas também,… mas continuamos a ser minúsculos. Muitas 
vezes não tem a ver com a qualidade ou perfil do vinho ou o que as pessoas procuram. 
Tem a ver com a publicidade, o nome e a comunicação. A publicidade já está 
naturalmente incutida nos media, etc. Nós felizmente estamos a fazer um excelente 







4.2.4 – Adega Cooperativa de Ponte de Lima, CRL. 
Na Adega Cooperativa de Ponte de Lima foi entrevistada Celeste Patrocínio, Presidente 
da direção. A adega foi criada em 1959, com o objetivo de agregar a produção dos 
agricultores da região do Lima sendo que começou a comercializar vinhos entre 1961 e 
1962. Até 2008 praticamente só operavam no mercado nacional, sendo que agora têm o 
desafio de se internacionalizar estando já a vender para os EUA, Canadá, Europa 
(particularmente Alemanha, Polónia e Reino Unido) mantendo ainda o mercado da 
saudade. Segundo Celeste Patrocínio, esta mudança de paradigma deve-se ao facto de 
considerarem a exportação como uma questão de sobrevivência uma vez que o mercado 
nacional está “muito difícil” principalmente devido aos preços baixos praticados. Sendo 
uma adega cooperativa, tem apostado no apoio aos agricultores na reconversão da vinha 
para aumentar a qualidade do produto final, em conjugação com um conjunto de políticas 
comerciais no sentido de vender o vinho com maior valor acrescentado para toda a cadeia 
de produção. Para o efeito recorreram a apoios QREN, PRODER e PDR 2020, sendo que 
trabalham em cooperação com o AICEP, CVRVV e ViniPortugal na promoção externa. 
Segundo Celeste Patrocínio, em 2008 a adega estava em situação de falência técnica tendo 
atravessado um processo de restruturação bem-sucedido. Neste sentido, houve alterações 
internas no funcionamento da empresa, que segundo eles melhoraram a capacidade de 
operar nos mercados. 
Uma vez mais, reconhece-se ume melhoria na notoriedade do vinho português e do vinho 
verde, sendo que no entanto ainda se nota um desconhecimento relativo face a outras 
grandes regiões internacionais. A empresa tem obtido algum reconhecimento em revistas 
da especialidade o que, segundo a direção da empresa, prova que o vinho verde está 
melhor, está na moda e isso ajuda. 
A empresa tem várias formas de entrar no mercado (à semelhança do que se verificou nas 
outras entrevistas), sendo a investigação feita com base num “estudo feito pela SPI, 
sociedade portuguesa de inovação do Porto que está sob a direção do Prof. Aberto 
Medina e tem técnicos especialistas. Também o diagnóstico que foi feito na adega com 
as ações que havia a tomar. Como lhe disse a situação era péssima e tivemos de tomar 
ações com muito cuidado. E desta forma tivemos uma visão de uma forma mais técnica 





para melhorar, nomeadamente através de relações mais estreitas com os clientes. Do lado 
técnico, tem-se verificado investimento na formação de pessoal qualificado, sendo que 
Celeste Patrocínio reconhece que este é um fator determinante para a qualidade dos 
vinhos produzidos e pela capacidade que têm em ajustá-los ao consumidor. 
No entanto, consideram que apesar da qualidade dos vinhos da adega e da região ser muito 
elevada, o consumidor internacional ainda não o reconhece convenientemente o que põe 
em causa a viabilidade do negócio: “A qualidade já está lá. Em casas como a nossa e 
outras. Há muitos prémios e a qualidade está lá. Antigamente com as adegas, o vinho 
verde talvez fosse associado com vinho barato mas isso também acontecia noutras 
regiões”. De facto, esta questão do preço baixo é tida como a principal barreira, não só à 
internacionalização mas à própria sobrevivência e rentabilidade das empresas da região e 
que tem levado ao abandono de terras e compromete o potencial de médio e longo prazo 
da região. Segundo Celeste Patrocínio, a adega de Ponte de Lima tem vindo a fazer um 
trabalho transversal, desde o produtor até à venda, no sentido de aumentar as margens e 
remunerar convenientemente todos os intervenientes no processo produtivo. No entanto, 
considera que é um trabalho moroso, principalmente no que diz respeito à comunicação 
internacional, pois é necessário aumentar a notoriedade dos vinhos. Uma vez mais, 
acredita que existe uma melhoria da imagem dos vinhos portugueses e do vinho verde, 
não só pelo trabalho das instituições competentes, das empresas e também devido ao 
aumento do fluxo de turistas nas cidades do Porto, Braga e Lisboa. 
4.2.5 – Quinta da Aveleda 
De seguida foi entrevistado Ildefonso Martins, da Quinta da Aveleda onde desempenhou 
funções de estratégia e planeamento, investigação e desenvolvimento bem como de 
Marketing. A Aveleda é uma empresa familiar de grande tradição em Portugal, detém a 
marca mais vendida de vinho verde e está na mesma família há 5 gerações desde que 
Manuel Pedro Guedes começou a vender vinhos em 1870. Têm neste momento presença 
fixa nos EUA através de uma subsidiária, tendo também adquirido uma participação 
maioritária no seu importador em França. Inicialmente a quinta tinha um carácter de lazer, 
uma quinta de família que foi transformada muito pela obra do Eng.º António Guedes, 





A exportação começou nos anos 60, mas muito às custas das antigas colónias portuguesas 
como era o caso de Angola e Moçambique, pelo Brasil por uma relação de proximidade 
e pelas comunidades portuguesas, o chamado mercado da saudade.  
O crescimento foi um processo contínuo, com base no aumento das vendas gradualmente 
até há cerca de 15 anos, quando a empresa tomou consciência que existia uma forte 
procura externa em potencial e que poderia mudar o seu foco para os mercados 
internacionais. 
Devido ao facto de estarem presentem em 70 mercados, não existe perspetiva de 
crescimento do número de países onde trabalhar (com a exceção da India onde “se diz 
que o mercado dos vinhos irá crescer”). Nesse sentido, a investigação atual é quase nula 
no que diz respeito à prospeção de mercados, sendo que foi feita a habitual consideração 
no que diz respeito à dimensão do mercado. 
As operações da Aveleda nos mercados variam. Nos EUA e França, têm uma presença 
muito forte estando já estabelecidos nos mercados através de subsidiárias. Aí podem 
controlar os preços de entrada, embora vendam maioritariamente para outros 
distribuidores que depois aplicam as suas margens. Têm ainda relações estreitas com 
importadores em vários países como é o caso da Alemanha onde “têm uma quota 
importante dos vinhos verdes vendidos nesse país”. No entanto, e apesar da dimensão da 
empresa, em certos países têm dificuldade no preço de revenda pois devido à legislação 
ou às grandes margens impostas pelos distribuidores, o vinho chega ao consumidor a 
preços muito elevados. Em suma, estão fortemente presentes em cerca de 20 países, sendo 
que nos outros 50 trabalham mais devido a encomendas diretas que lhes são feitas. 
No que diz respeito à comunicação, neste caso a Aveleda tem uma grande facilidade em 
comunicar no mercado interno, não só por ter capacidade de investimento para tal, mas 
também porque investiga o mercado em termos de consumidor. Ou seja, a Aveleda tem 
acesso a dados Nielsen e outros estudos de mercado logo atinge um conhecimento 
superior do mercado. Internacionalmente é essa a principal barreira referida por Ildefonso 
Martins: “não sabemos se vai para um supermercado de topo ou de menor qualidade, ou 
para um hard discount. Não temos noção quem são os consumidores que consomem os 
nossos vinhos e ai há muito trabalho a fazer. Já há umas parcerias com a wine 





em Portugal que é o nosso maior mercado em termos de país individual, e temos 
capacidade para comprar esses dados. Se falarmos de outros países, o investimento é tão 
grande que muitas vezes é superior à própria rentabilidade do mercado. “ 
Neste caso, Ildefonso Martins sugere que as instituições reguladoras funcionem como 
agregador de produtores que estejam interessados em investir nestas informações para 
assim possibilitar um maior conhecimento do mercado e uma melhoria significativa da 
comunicação. 
Apesar de reconhecer uma melhoria na imagem dos vinhos portugueses e verdes, referem 
que o conhecimento da realidade desses vinhos é ainda muito pequena: 
Se pensarmos num consumidor médio na maioria dos mercados, se conhecer um vinho 
português já é muito, quanto mais vinho verde. Na maioria dos mercados o vinho 
português tem um peso de 1 ou 2% nas vendas. 
Mas tem crescido! As pessoas lá fora quando pensam em vinho português pensam logo 
no vinho do Porto, mas a segunda região é o vinho verde. 
A Aveleda procura colaborar com os importadores locais de forma a adaptar o seu produto 
ao mercado: “Lançamos agora na Alemanha o Casal Garcia Sweet e tem corrido muito 
bem. Lá procuram vinhos mais doces já que produzem o Riesling que é semelhante”. No 
entanto a colaboração é feita também com a CVRVV e a ViniPortugal apesar de terem 
mais ações individuais que as outras empresas estudadas. 
4.2.6 – Sociedade Agrícola Casal de Ventozela 
A última empresa produtora de vinhos a ser entrevistada foi a Sociedade Agrícola Casal 
de Ventozela através de André Miranda, o responsável por toda a área comercial, 
incluindo mercado interno e externo. Trata-se de uma propriedade que começou a 
produzir uvas em 1983 sendo que a empresa como existe hoje, data de 2013 altura em 
que a atual direção decidiu que o mercado internacional seria aquele que a empresa 
privilegiaria para as suas operações. Nesse sentido, trata-se de uma Born Global porque 
apesar de a quinta já existir há mais tempo, a empresa Casal de Ventozela desde a sua 
criação, que se direciona para mercados externos. A motivação para esta estratégia foi a 





reconheçam que nesta fase, toda a rentabilidade terá de ser reinvestida na empresa para 
potenciar o seu crescimento. 
A Sociedade Agrícola Casal de Ventozela está neste momento presente em 11 mercados, 
sendo que os principais são mercados maduros como os Estados Unidos, Alemanha, 
Canadá ou Holanda. O processo de internacionalização começou com uma ida à Prowein 
em Dusseldorf no ano de 2013 onde “procuravam qualquer contacto que viesse de fora 
de Portugal” sendo que o primeiro país para onde venderam foi a Alemanha. Isto 
aconteceu porque segundo André Miranda, a empresa deveria começar o processo de 
internacionalização por países mais perto de Portugal, com uma mentalidade semelhante 
à portuguesa e com uma forma de negociar idêntica. Tal mentalidade levou a que 
mercados asiáticos fossem nesta fase considerados não viáveis.  
À semelhança do que foi visto nas outras empresas, também aqui existe uma colaboração 
com as entidades competentes, em particular a CVRVV a qual consideram estar a fazer 
um trabalho notável na promoção externa dos vinhos verdes. No entanto, também à 
semelhança das outras empresas, consideram que se trata de um trabalho moroso no qual 
estão ainda a criar as bases nesta altura e cujo real benefício virá no futuro. Aliás, é 
transversal que se considere que existe ainda um certo desconhecimento do vinho 
português (vinho verde em particular) enquanto que essa imagem vai gradualmente 
melhorando. 
Neste processo de internacionalização, André Miranda reconhece que tiveram de alterar 
completamente os rótulos do vinho para ir de encontro às expectativas dos consumidores 
internacionais, incluindo retirar a denominação da casta, passando a dar relevo à sigla 
“vinho verde” uma vez que o consumidor não reconhece as castas portuguesas a ser 
utilizadas. O valor da marca é também abordado, pois considera que ainda não existe uma 
marca sólida para os vinhos portugueses no estrangeiro, sendo que “entre um vinho 
português a 5€ e um francês a 10€, mais depressa compram o francês”. Isto deve-se a que 
o valor apercebido pelos consumidores, das marcas de outros países, é superior ao 
apercebido em relação aos vinhos portugueses. 
Em relação à investigação, e na mesma linha do que foi verificado nas outras empresas, 
a principal fonte de informação foi a rede de contactos, nomeadamente através de 





Miranda considerou que o facto de se organizar uma comitiva de produtores de vinho 
verde sob a sigla da CVRVV em grandes feiras, leva a que seja mais fácil iniciar o 
processo do que indo sozinho para um stand. No entanto, referem também que isto leva 
a que qualquer produtor, independentemente da sua dimensão ou potencial, possa ir em 
pé de igualdade para uma grande feira o que nem sempre é benéfico para a região. 
Em termos de aproximação e forma de trabalhar nos mercados, a Sociedade Agrícola 
Casal de Ventozela procura colaborar o mais perto possível com distribuidores, evitando 
venda direta a particulares ou restaurantes e pequenas lojas de vinho. Possuem duas 
marcas que cedem em exclusividade relativamente a uma determinada região. Procuram 
também acompanhar os seus parceiros locais o mais frequentemente possível, através de 
viagens ao local onde acompanham equipas de vendedores, tentando dar formação. No 
entanto, para além do preço de venda ao distribuidor, não têm qualquer influência no 
preço de venda ao público. 
4.2.7 – Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes 
A Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes é a responsável pela certificação 
e promoção dos vinhos da região. Manuel Pinheiro, presidente da instituição, revelou que 
os mercados onde têm apostado mais são os EUA, Canadá, Brasil, países nórdicos, Grã-
Bretanha e Alemanha. Neste ano também o Japão entrou na lista de países onde a CVRVV 
tem procurado promover a região e os seus vinhos.  
Em termos de promoção, esta varia consoante a maturidade do mercado em questão, 
sendo que em mercados mais maduros incide sobretudo em ações no ponto de venda, 
enquanto que noutros mercados se organizam visitas de jornalistas, opinion makers e 
profissionais do setor, bem como missões empresariais ou provas de vinhos. 
Como tal, Manuel Pinheiro refere que a imagem dos vinhos verdes tem melhorado 
bastante nos últimos 15 anos, período durante o qual, o nível de exportações tem vindo a 
subir consecutivamente. No entanto, reconhece também que um consumidor 
internacional ainda estará disposto a pagar mais por um vinho de uma outra grande região 
internacional do que por um vinho verde:  
“Tem a ver com a notoriedade da marca e por naturalidade do país. Não esquecer que 





da imagem do próprio país. Quando um italiano ou um francês vende vinho ou sapatos 
ou um pronto-a-vestir, estão a vender não só o produto e a sua marca mas também a 
imagem geral que há do país. E Portugal nisso, produtores de vinho, pronto-a-vestir, 
sapatos ou outra coisa qualquer pagam o preço de sermos um país menos conhecido e 
em alguns casos nos últimos tempos sermos um país ainda por cima com más notícias 
internacionais” 
Neste caso reconhece-se um desconhecimento dos consumidores internacionais 
relativamente ao vinho verde, e particularmente às marcas existentes, considerando-se 
que não existe verdadeiramente uma marca de vinho verde reconhecida 
internacionalmente. Por outro lado, Manuel Pinheiro reconhece que os empresários da 
região não consideram a análise de dados de mercado como uma mais-valia para as suas 
operações internacionais. A CVRVV chegou a ter inclusivamente acordos para fornecer 
aos seus associados dados concretos de mercado que permitiriam a segmentação de 
produtos, mas que não tiveram adesão por parte das empresas. 
Também o facto de as empresas operarem num número elevado de mercados leva a que 
seja visto por Manuel Pinheiro como um fator limitativo das suas potencialidades de 
crescimento. Por outro lado, acredita também que os produtores não consideram no 
cálculo do seu preço de venda, um valor que lhes permita fazer promoção do seu produto, 
ficando por isso dependentes do seu distribuidor para fazer esse trabalho. Assim, se não 
tiver margem suficiente, não poderá acompanhar devidamente os seus parceiros de 
negócio no estrangeiro. Esta situação ainda se agrava mais se considerarmos que operam 
num número elevado de mercados. 
Finalmente, Manuel Pinheiro considerou também que a colaboração entre empresas é 
ainda demasiado reduzida, sendo que esta seria uma boa forma de diminuir os custos fixos 
e aumentar a rentabilidade das empresas. No entanto, não acredita que níveis mais altos 








4.3 – Codificação 
Utilizando a metodologia Systematic Combining de Dubois e Gadde, o resultado dos 
dados recolhidos é constantemente comparado com o quadro teórico e o estudo vai sendo 
orientado e reorientado consoante os resultados obtidos.  
Numa primeira abordagem, foram sendo identificados os elementos em comum de entre 
as primeiras empresas estudadas. A codificação feita para este trabalho foi realizada no 
programa NVivo. Esta análise permitiu-nos começar a construir o primeiro modelo de 
análise que serviria para comparação com os resultados das entrevistas seguintes e com 
as nossas premissas teóricas. 
Os nodes codificados no primeiro modelo foram aumentando até à realização e 
codificação da quarta entrevista (Quinta da Lixa), produzindo 37 nodes que foram 
posteriormente agrupados noutros mais abrangentes. Construíram-se nesta fase quatro 
grupos que representavam os resultados da revisão da literatura, ou seja: Liability of 
Smallness, Liability of Outsidership, Liability of Newness e Liability of Foreignness.  
No entanto com a análise das entrevistas e da codificação efetuada, começou-se a 
perceber que algumas barreiras à internacionalização não eram totalmente explicadas com 
recurso à literatura (e consequentemente, não se enquadravam nos nodes utilizados). 
Nesse sentido, para além dos quatro grupos iniciais, construíram-se outros dois (falta de 
comunicação eficaz e falta de investigação e deriva estratégica) que explicavam a 
interpretação das entrevistas. 
As últimas três entrevistas foram conduzidas de forma ligeiramente diferente das 
anteriores, uma vez que serviram para enriquecer a proposta efetuada. 
Após codificação no Nvivo gerou-se a seguinte tabela 4 onde se pode verificar que a falta 
de comunicação eficaz e a LOS são referidas por todas as entidades analisadas enquanto 
que a falta de investigação e deriva estratégica é referida por 6 em 7. A LOO não é referida 
por ninguém, e verifica-se que todos reconhecem importância na sua relação em rede. A 
investigação superficial e a falta de notoriedade da marca são aquelas com maior número 
de referências (25) enquanto que, como já foi referido, a LOO não teve nenhuma 





Descrição Fontes Referências 
Falta de comunicação eficaz 7 23 
Dependência do importador 5 9 
Falta de conhecimento dos vinhos verdes 7 20 
Falta de notoriedade da marca 7 25 
Falta de rentabilidade 5 16 
Falta de investigação 6 21 
A empresa opera em muitos mercados em simultâneo 7 16 
Falta de dados do mercado 7 14 
Falta de dados dos consumidores 7 14 
Internacionalização oportunística ou em manada 7 23 
Investigação superficial 7 25 
Liability of Foreignness 5 10 
Liability of Newness 6 8 
Liability of Outsidership 0 0 
Rede (usada para contrariar a LOO) 7 12 
Liability of Smallness 7 17 
 
4.4 – Discussão 
Nesta secção pretende-se analisar se os dados obtidos nas entrevistas avalisam a presença 
ou não da Liability of Foreignness, Liability of Smallness, Liability of Outsidership ou a 
Liability of Newness conforme proposto na revisão da literatura. E ainda perceber se 
existem outras barreiras à internacionalização enfrentadas pelas empresas vitivinícolas da 
região dos vinhos verdes.  
Zaheer (1995) tinha proposto que a Liability of Foreignness consistia no facto de uma 
empresa ter desvantagem em operar em mercados internacionais unicamente pelo facto 
de ser estrangeira. Outras causas para esta dificuldade partiriam de uma grande distância 
entre a empresa e fatores fundamentais do mercado (Ghemawat, 2001), bem como causas 
endógenas e exógenas (Gaur et al., 2011). De facto, nenhum dos entrevistados reconheceu 
dificuldades por ser estrangeira. Na verdade, o que foi dito pelos entrevistados é que 
encontraram dificuldades por serem portugueses, e principalmente devido ao 
desconhecimento da realidade vinícola nacional. A distância entre os padrões de consumo 
dos consumidores internacionais e as características intrínsecas do produto levaram a que, 
tal como falado por Ghemawat (2001), a Liability of Foreignness fosse mais sentida. Os 
entrevistados referem que uma das suas maiores preocupações iniciais é a investigação 
Tabela 4 - Codificação 





das normas e regras específicas de cada região. Isso vai de encontro a uma tentativa de 
diminuir a distância politica e administrativa (Ghemawat, 2001), tendo também os 
entrevistados revelado que a sua experiência internacional leva a que seja cada vez mais 
fácil de ultrapassar, o que indica que o aumento de comprometimento com as operações 
externas ajuda a ultrapassar a Liability of Foreignness (Johanson e Vahlne, 1977).  
Quanto ao facto de a empresa poder eventualmente sentir desvantagem pelo facto de ser 
recente, nenhum dos entrevistados fez qualquer referência a esse caso. A Vercoope, 
Quinta da Lixa, Quinta da Aveleda, Quinta da Raza e Adega Cooperativa de Ponte de 
Lima estabeleceram-se (embora com dimensões diferentes) inicialmente no mercado 
interno, diminuindo assim a sua exposição pelo facto de ser nova (Johanson e Vahlne, 
2009), sendo que os gestores que apostaram na internacionalização tinham uma 
mentalidade empreendedora com vocação internacional (Pia et al., 2013). No entanto, é 
de referir que o facto de a empresa ser nova ou não, apenas teria impacto na sua 
capacidade de investimento ou de manutenção de operações correntes no mercado, uma 
vez que para os gestores entrevistados, a notoriedade da sua marca era (e é) ainda muito 
reduzida. 
Isto leva a que seja analisado o impacto da dimensão da empresa na sua capacidade de 
operar internacionalmente. Como já foi explicado em capítulos anteriores, pretendeu-se 
obter uma série de dados provenientes de empresas o mais diversificado possível e teve-
se então acesso a dados de empresas com graus diferentes de desenvolvimento e de 
dimensão muito díspar. Os principais problemas inerentes à Liability of Smallness seriam 
a falta de capacidade de investimento (Chiao e Yang, 2011) e a falta de escala (Johanson 
e Vahlne, 1977, 2009; Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975). A realidade dos dados é que 
os gestores das empresas indicaram sempre em certa medida que enfrentaram pelo menos 
um desses problemas: 
 Quinta da Raza – Indicaram que a falta de escala é um fator de insucesso em 
operar em certos mercados; 
 Vercoope – Sentem falta de poder negocial com clientes internacionais. Referem 
também que a região dos vinhos verdes é ainda pequena comparada com o peso 





 Quinta da Lixa – Queixam-se de falta de capacidade de investimento para 
aumentar notoriedade. São também da opinião que a região dos vinhos verdes tem 
ainda um peso comercial reduzido face a grandes regiões internacionais. 
 Adega Cooperativa de Ponte de Lima – Reconhecem falta de capacidade de 
investimento, nomeadamente devido a um processo de restruturação que 
atravessaram. 
 Quinta da Aveleda – Apontam falta de capacidade de investimento em ações de 
marketing, principalmente above the line em grandes mercados internacionais e 
para a compra de dados sobre o mercado. 
 Casal de Ventozela – Apontam a falta de capacidade de investimento em 
comunicação e investigação como barreira à internacionalização. Consideram que 
existem muitas empresas que não têm dimensão para operar internacionalmente e 
que vão a feiras internacionais com facilidade. 
Em estudos anteriores, apontava-se que as empresas poderão tentar ultrapassar este 
problema através de pertença a redes (Costa e Silva et al., 2012; Johanson e Vahlne, 2009; 
McDougall et al., 1994; Schweizer, 2013); criação de base doméstica (Johanson e Vahlne, 
1977); criação de alianças estratégicas com empresas de maior dimensão (Bengtsson e 
Johansson, 2014); diferenciação tecnológica (Namiki, 1988); aposta em mercado de 
nichos e produtos diferenciados (Knight e Cavusgil, 2004; Oviatt e McDougall, 2005; 
Rennie, 1993); adoção de estruturas híbridas (McDougall et al., 1994). No entanto, destas 
propostas, apenas a colaboração com instituições (redes) é adotada pelos gestores. 
A questão das redes é aliás um ponto referido por todos os gestores entrevistados uma 
vez que de uma forma habitual, todas as empresas cooperam com as instituições 
reguladoras e de promoção dos vinhos verdes. Estas instituições colaboram com entidades 
no exterior (empresas de marketing locais, entidades organizadoras de eventos entre 
outras) bem como promovem a região junto de opinion makers internacionais. As 
empresas estabelecem assim relações triangular com a CVRVV ou o IVV e entidades 
externas. Segundo Ghemawat (2001), Hörnell et al. (1972), Johanson e Wiedersheim-
Paul (1975) e Johanson e Vahlne (1977), a Liability of Outsidership aumentaria a 
distância entre mercados. De acordo com Costa e Silva et al. (2012), McDougall et al. 
(1994), Schweizer (2013) e Johanson e Vahlne (2009) tal dificuldade advém da não 





escolha da ViniPortugal e Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes 
enquanto que a Vercoope, a Adega Cooperativa de Ponte de Lima trabalham também em 
proximidade com a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal. Os 
gestores referem na totalidade que consideram estas colaborações como uma mais-valia 
e que o trabalho realizado pelas instituições é fundamental para a melhoria da imagem 
dos vinhos portugueses no estrangeiro. As empresas procuram também colaborar com os 
seus distribuidores e parceiros comerciais no estrangeiro, embora nem todos obtenham os 
resultados pretendidos, nomeadamente no que diz respeito às margens de 
comercialização. 
Os pressupostos teóricos são parcialmente confirmados com a análise das entrevistas 
sendo que no entanto existem ainda problemas que não são enquadrados nesse 
background. Todos os gestores entrevistados referiram que notam uma melhoria na 
imagem e no conhecimento dos vinhos verdes por parte dos importadores. No entanto, 
essa melhoria ainda é difícil de passar até ao consumidor final que, segundo eles, é ainda 
desconhecedor da realidade dos vinhos verdes. 
A dificuldade em aumentar a notoriedade da marca junto do consumidor final leva a que 
os produtores se queixem de margens reduzidas e de uma competição baseada no preço 
(segundo Diogo Vieira da Conceição da Quinta da Lixa, “pode aparecer um vinho na 
prateleira, diz vinho verde na mesma e nós perdemos mercado”). Esta realidade é 
enaltecida por Celeste Patrocínio da Adega Cooperativa de Ponte de Lima que coloca 
mesmo em causa a viabilidade económica da região se não se conseguir subir o preço de 
venda e aumentar o valor acrescentado ao longo da cadeia de produção. André Miranda 
refere ainda que muitas empresas não têm dimensão nem profissionalismo suficiente para 
entrar nos mercados internacionais, no entanto fazem-no na mesma devido à facilidade 
logística que existe em ir na missão conjunta da CVRVV, fazendo com que empresas 
pouco organizadas (ou até pouco profissionais) vão a eventos em representação da marca 
vinho verde. 
Mafalda Teixeira Coelho da Quinta da Raza dá o exemplo dos vinhos do novo mundo 





já uma quota de mercado avassaladora2 o que segundo ela, é devido ao facto de 
“conseguirem comunicar muito melhor que nós”. 
No entanto, as empresas continuam a trabalhar em muitos mercados em simultâneo, o que 
contrasta a forma como reportam a realidade. Se não têm capacidade para comunicar num 
só mercado (muitas vezes até no próprio mercado local), ainda terão mais dificuldades 
em fazê-lo internacionalmente. 
O facto é que a comunicação apresenta-se como um grande entrave ao sucesso destas 
empresas em obter quota de mercado e rentabilidade nas suas operações internacionais. 
Em parte, a Liability of Smallness consegue explicar a falta de capacidade de investimento 
em ações publicitárias, sendo que neste caso existe também uma Liability of Smallness 
do país. No entanto, a dimensão da empresa e o seu investimento em publicidade não 
pode por si só explicar o desconhecimento do vinho português nos mercados analisados. 
Segundo José Castro da Vercoope, o vinho verde tem características únicas no mundo, 
mas essas características não são reconhecidas pelos consumidores como tais. Nessa 
lógica, o trabalho de comunicação não está a produzir resultados que sejam sentidos pelos 
produtores. A própria Quinta da Aveleda (detentora do vinho mais vendido da região e 
uma das maiores empresas vitivinícolas do país) considera que não consegue chegar ao 
consumidor em mercados de grande dimensão, principalmente porque este não conhece 
o vinho verde e porque esse trabalho é demasiado moroso e dispendioso para ser realizado 
por sua conta. 
A detenção de uma marca forte permite às empresas estabelecer uma identidade no 
mercado bem como adquirir uma clientela sólida e fiel (Aaker e Keller, 1990) bem como 
uma ferramenta para contrariar a concentração de poder junto do distribuidor (Barwise e 
Robertson, 1992). Esta é aliás uma das principais questões postas pelos entrevistados, por 
um lado a fidelização do cliente, por outro o aumento das margens de comercialização. 
Uma escolha falhada de mercados é uma das principais causas de fracasso no processo 
de internacionalização, o que traz custos para a empresa superiores àqueles que teria com 
uma análise adequada dos mesmos (Rahman, 2003). Com a análise das entrevistas, 
podemos confirmar que as empresas operam num grande número de mercados 
                                                             
2 http://www.revistadevinhos.pt/artigos/show.aspx?seccao=noticias&artigo=16820&title=os-maiores-em-





internacionais sendo que excluindo a Quinta da Aveleda, nenhuma tem uma presença fixa 
num país. É precisamente Ildefonso Martins da Quinta da Aveleda que nos chama a 
atenção para a falta de conhecimento e de investigação para as operações internacionais. 
Segundo ele, a Aveleda investe no acesso a dados Nielsen e vários estudos de mercado 
relativos aos mercados nacionais. No entanto, em mercados internacionais não 
consideram viável o investimento em tal informação. De facto, todos os outros gestores 
confessaram que a investigação feita dos mercados é feita com base nos fatores político 
legais {preocupando-se assim com a distância político-administrativa (Ghemawat, 2001) 
e fazendo apenas a adaptação exigida por lei} acabando por operar num número muito 
diversificado de mercados sem ter uma presença estabelecida em nenhum tendo portanto 
uma internacionalização com pouco foco e de uma forma oportunística. Isto leva a que, 
para além de um aumento com os custos de deslocação, não sejam capazes de focalizar 
os seus esforços num mercado específico nem obtenham toda a informação potencial 
através do aumento do comprometimento junto do mesmo (Johanson e Vahlne, 2009). O 
comportamento na escolha dos mercados a abordar é aliás feito muito com base na 
interpretação dos sinais obtidos a partir da sua rede (Schweizer, 2013) e em grande escala 
por imitação e por entenderem que outras entidades encontraram benefício em apostar 
nesses mercados específicos (Guillén, 2002), entrando em comportamento que poderá ser 
classificado como herding ou internacionalização em manada (Hirshleifer e Hong Teoh, 
2003). 
Apesar dos entrevistados reconhecerem um défice de investigação e o justificarem com 
os altos custos que tal operação teria, é um facto que a CVRVV chegou a disponibilizar 
tais informações para os seus associados, não tendo adesão. Dessa forma, a questão pode 
passar por os gestores da região não considerarem que tais informações são fundamentais 
para a sua gestão diária.  
As empresas de vinho verde estudadas internacionalizaram-se então para um grande 
número de mercados, sendo que os resultados relatados pelos gestores entrevistados são 
bastante distintos em cada um deles. De facto, o processo de internacionalização (embora 
empresas mais antigas se tenham estabelecido primeiro no mercado interno) não segue 
na totalidade o modelo de Uppsala. As empresas, após tomarem a decisão de se 





sendo que a investigação é pouca ou nenhuma (o que leva a que por vezes não obtenham 
os resultados pretendidos. Ex: mercado do Brasil).  
O fenómeno de escolherem mercados onde os gestores consideram que a distância 
psicológica é menor, já foi estudado por Sharma e Blomstermo (2003) no caso das Born 
Global. Não obstante, isso não poderá servir para justificar totalmente esta forma de agir 
das empresas da região dos vinhos verdes, porque empresas com diferentes graus de 
maturidade apresentam comportamentos semelhantes. O que parece verificar-se neste 
caso é uma certa deriva estratégica e uma internacionalização baseada em pressupostos 
fracos e com uma investigação muito limitada. Nesta situação, as empresas escolhem os 
seus mercados, não devido à investigação realizada mas muitas vezes por tentativa e erro 
levando a que operem num número muito elevado de mercados sem ter uma presença fixa 
em praticamente nenhum deles. De facto, o modelo de Uppsala e o crescimento 
incremental das operações internacionais das empresas não é verificado neste sector em 
particular, sendo que tal já se tinha verificado em estudos setoriais levados a cabo por 
Millington e Bayliss (1990), Sharma e Blomstermo (2003) e Forsgren e Hagström (2007).  
A falta de investigação dos mercados por parte dos produtores demonstra-se não só na 
sua deriva estratégica e na orientação vaga das suas operações, mas também pelo facto de 
nenhuma das empresas entrevistadas reconhecer que alguma vez fez um estudo do 
mercado de destino (tabela 5). Tal forma de operar leva a que as empresas desconheçam 
o seu consumidor a priori, apenas obtendo alguns dados relevantes após a sua entrada no 
mercado. Tal comportamento aumenta o risco de insucesso da sua operação, e aumenta 
também a dependência dos parceiros locais que acabam por ser os únicos com 
conhecimento do mercado e assumem a responsabilidade de promover a marca junto dos 
seus clientes. 
Neste caso em concreto, as empresas reconhecem que a investigação feita incide 
sobretudo naquilo que são obrigadas a fazer. Ou seja, estudo de limitações legais, 
logísticas, etc. sem as quais não são sequer autorizados a entrar no mercado. Os gestores 
aparentam não considerar que seja uma necessidade aprofundar o conhecimento de 
particularidades do mercado e do consumidor que não se obtêm diretamente. Acreditam, 
pois, que tal conhecimento pode ser adquirido com experiência de operar na região e que 





das empresas tendem a procurar resultados no imediato, através de vendas para vários 
mercados em simultâneo, não considerando focar os seus recursos num mercado em 
particular. Isto deve-se à facilidade que existe em realizar vendas esporádicas com 
relativamente pouco esforço, devido ao trabalho desenvolvido em organizar missões 
conjuntas em feiras internacionais, facilitando o acesso a muitos potenciais compradores 
de forma pontual. 
No setor dos vinhos verdes, as empresas procuram aumentar a sua rentabilidade através 
dos mercados internacionais. No entanto a notoriedade dos vinhos verdes (e os vinhos 
portugueses em geral) é ainda um fator limitativo do potencial de crescimento das 
empresas nos mercados externos. Apesar de ser unânime o reconhecimento de uma 
melhoria significativa, o vinho verde é ainda visto como um vinho inferior ao francês, 
italiano ou espanhol pelo consumidor médio internacional. A falta de comunicação eficaz 
é aliás um grande fator de desvantagem para as empresas vitivinícolas da região dos 
vinhos verdes que não têm uma política consertada de comunicação, sendo que esse 
trabalho tem sido deixado a cargo das instituições locais e dos seus parceiros comerciais 
nos mercados de destino. Isto leva a que os próprios distribuidores e importadores exijam 
cada vez mais rentabilidade e apoio por parte do produtor para crescer a sua marca.  
Por outro lado, a empresa ao operar num número muito grande de mercados, limita as 
suas potencialidades para investimento em investigação, adaptação e comunicação, 
acabando por entrar num ciclo que não a irá fazer ter essa capacidade a médio-prazo.  
Finalmente, se as empresas não souberem quem são os seus potenciais consumidores, 
quais os seus hábitos de consumo, as suas preferências e demais dados do mercado, será 
ainda mais difícil organizar campanhas que sejam eficientes. Muitas vezes não são os 
custos que são impeditivos, mas sim a forma como os recursos são utilizados. De outra 
forma, a empresa poderá estar a despender recursos valiosos em atividades que não trarão 
valor acrescentado. 
Os problemas apercebidos pelas empresas foram esquematizados e podem ser vistos na 
tabela 5. Será possível verificar que a LOF é sentida mais ao nível da adequação da 
empresa ao mercado, da falta de conhecimento do mercado e da falta de conhecimento 





porque na maioria dos mercados, os concorrentes também o são) pelo que a LOF não se 
verifica completamente.  
A LON existe, não no caso das empresas, mas sim do país. As empresas estudadas, sendo 
mais antigas ou recentes, estejam a operar há muito ou há pouco tempo no mercado, 
sentem sempre falta de notoriedade, principalmente devido a serem portuguesas. Nesta 
situação, existe Liability of Newness do país ou um efeito país de origem na perceção do 
valor do produto pelos consumidores (Bilkey e Nes, 1982). Estudos empíricos 
demonstram que o país de origem de um produto influencia a perceção de qualidade por 
parte do consumidor (Business Week, 1979) e quando esse impacto é negativo, leva as 
empresas a gastar mais (ou a baixar mais o preço) para contrariar esse efeito (Bilkey e 
Nes, 1982). D’Alessandro e Pecotich (2013) relacionam o conhecimento sobre vinhos por 
parte do consumidor com o efeito país de origem. Segundo eles o efeito país de origem é 
muito importante tanto em consumidores mais como menos conhecedores de vinho. No 
caso do vinho verde, os consumidores internacionais terão uma perceção da qualidade do 
vinho semelhante influenciada pela perceção que têm de Portugal e (principalmente em 
consumidores menos conhecedores) a qualidade do produto não é um atributo tão 
relevante (D’Alessandro e Pecotich ,2013). Tal efeito é verificado nas entrevistas, com 
os gestores a referirem que o vinho português (e o vinho verde em particular) não é ainda 
visto como um vinho de primeiro plano internacional, embora a sua imagem esteja a 
melhorar.  
Em relação à LOO, todas as empresas recorrem a parcerias com a CVRVV, ViniPortugal 
ou AICEP. Desta forma, procuram ultrapassar dificuldades com recurso à sua rede de 
contactos. No entanto, a cooperação entre empresas é ainda reduzida e é algo que poderá 
ser explorado de melhor forma.  
As empresas entrevistadas referem falta de capacidade de investimento ou de escala para, 
pelo menos uma atividade. Desta forma, os dados indicam que a Liability of Smallness é 
ainda um fator bastante limitativo do potencial das empresas, quer seja pela falta de 
capacidade de negociação, produção ou investimento. 
O sector enfrenta então um grande desafio no que diz respeito à comunicação do seu valor 





número de prémios internacionais e obtido boas pontuações em revistas da especialidade3 
que carecem de ser reconhecidas pelo consumidor. Por outro lado, a CVRVV, 
ViniPortugal e outras instituições têm vindo a desenvolver o seu trabalho no sentido de 
chamar a atenção internacional para a qualidade e potencial da região. No entanto as 
empresas deverão continuar a desenvolver esforços no sentido de ultrapassar o atraso que 
levam em relação a outras empresas internacionais, não só a nível técnico mas sobretudo 
a nível comercial.  
 
                                                             
3 http://www.vinhoverde.pt:8081/pt/vinhoverde/concurso/concursosInternacionais.asp - último acesso 
15/09/2015 às 19h15m. 
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  Liability of Foreignness Liability of Newness Liability of Outsidership Liability of Smallness Falta de comunicação eficaz Falta de investigação eficaz 
Quinta da 
Raza 
Mencionou algumas dificuldades, 
principalmente no que diz respeito à 
adequação aos hábitos de consumo de 
vinho por parte dos locais (em 
especial no mercado Brasileiro). 
De uma forma geral, nenhuma 
empresa indicou ter tido dificuldades 
pelo facto de ser recente. 
Nota: Entenda-se por empresa recente, 
não pela sua data de fundação mas pela 
sua data de entrada no mercado. 
Empresas como a Aveleda Wines têm 
já mais de 100 anos de história, sendo 
que a Quinta da Raza tem pouco mais 
de 30. No entanto, ao entrar num 
mercado externo, essa antiguidade 
entende-se nula. 
A Liability of Newness é aplicável ao 
setor na sua totalidade e não a uma 
empresa em particular. Neste caso, 
existe, ainda, Liability of Newness do 
país. 
Todas as empresas referem como muito 
importante a sua colaboração com a 
Comissão de Viticultura da Região dos 
Vinhos Verdes, ViniPortugal e outras 
entidades responsáveis tais como o 
AICEP. Assim sendo, todas procuram 
evitar a LOO através destas associações 
e instituições. 
Entendem também que esse é um fator 
determinante na melhoria da imagem 
dos vinhos portugueses, e dos verdes em 
especial, junto do consumidor externo. 
 
Referem que a falta de escala é um 
fator importante para o insucesso em 
certos mercados. 
Deu o exemplo dos vinhos do novo mundo como um 
exemplo de comunicação eficaz e que deverá ser seguido 
pela região dos vinhos verdes. Consideram que apesar de 
haver melhorias, a imagem da região face a outras 
grandes regiões internacionais ainda é inferior. 
O trabalho de comunicação deverá ser feito pelas 
empresas e pelas instituições. 
Inicialmente foram a feiras e eventos, explorando o mercado e foi a 
partir daí que começaram a exportação. A investigação foi exploratória 
e através do comportamento apercebido de outras empresas – 
internacionalização em manada. 
Começaram pela Alemanha por ser o mercado com mais importações 
de vinho verde. 
Não foi feita investigação dos consumidores. 
Quinta da 
Lixa 
Encontrou dificuldades logísticas e 
legais no início das suas operações 
internacionais. Nos mercados 
maduros acreditam que o potencial de 
crescimento é mais reduzido e com 
muita competição e pressão para 
baixar os preços. 
Sentem falta de capacidade de 
investimento para aumentar as suas 
vendas e margens em certos 
mercados tais como o dos EUA. 
Sentem também que a região dos 
vinhos verdes é ainda muito pequena 
face a outras grandes regiões 
internacionais. 
Encontram dificuldades em alguns mercados devido ao 
importador estabelecer a sua margem muito acima do 
preço de compra. Nesses casos sentem que não têm 
capacidade de realizar uma comunicação eficaz que 
chegue ao consumidor. 
Sentem que se um vinho verde, aparecer no mercado 
com um preço ligeiramente inferior, que isso afetará as 
suas vendas. 
Notam uma grande desvantagem face a outras regiões 
internacionais que têm um nome mais estabelecido bem 
como mais e melhor publicidade. 
Procuraram países com base na sua dimensão e principalmente aqueles 
onde seria mais fácil entrar em termos logísticos e politico-legais. 
Não foi feita investigação dos consumidores. 
Vercoope Tiveram dificuldades em encontrar a 
feira certa e o local certo para abordar 
um mercado. Nos mercados maduros 
acreditam que o potencial de 
crescimento é mais reduzido e com 
muita pressão para baixar os preços.  
Referem que sentem dificuldades na 
negociação com grandes superfícies. 
Sentem também que a região dos 
vinhos verdes é ainda muito pequena 
face a outras grandes regiões 
internacionais. 
Consideram que é difícil chamar a atenção para os 
vinhos, principalmente se estiverem em concorrência 
direta com outras grandes regiões mundiais. 
Referem também que o vinho verde tem vantagens 
diferenciadoras, só que essas vantagens não são 
reconhecidas pelos consumidores. 
Encontram uma grande dificuldade nas negociações, não 
só por serem relativamente pequenos, mas porque lhes é 
exigida marca própria o que diminui a sua capacidade de 
comunicação e a margem. 
A investigação dos mercados é feita através de exploração (feiras) e 
documentos do AICEP. A internacionalização é feita em grande parte 
para países onde encontram apoios comunitários ou para onde vão 
outras empresas. 
Não foi feita investigação dos consumidores. 
Adega 
Cooperativa 
de Ponte de 
Lima 
Consideram que o fluxo de turistas 
nas cidades do Porto, Lisboa e Braga 
têm ajudado a aumentar o 
reconhecimento da região e da 
realidade do vinho verde. 
Embora a adega não seja pequena 
em relação à realidade da região. O 
facto de ter passado por um processo 
de restruturação há pouco tempo faz 
com que a sua capacidade de 
investimento tenha sido afetada. 
Referem que a região tradicionalmente trabalha com 
margens demasiado baixas o que coloca em risco a 
viabilidade económica. 
Entende que o consumidor internacional não tem 
conhecimento do vinho verde, em especial em mercados 
não maduros. 
Os mercados foram abordados tendo em conta a sua dimensão e a 
primeira exportação foi feita para o mercado da saudade. 
Operam num grande número de mercados sem presença fixa. 
Não foi feita investigação dos consumidores. 
Aveleda Em termos logísticos, não conseguem 
operar tão eficientemente nos 
mercados onde têm uma presença não 
permanente. Em certos países, embora 
sejam uma das maiores empresas da 
região dos vinhos verdes, não 
conseguem abranger todo o mercado. 
Consideram o vinho verde ainda 
desconhecido internacionalmente. 
Consideram não ter ainda 
capacidade de investimento 
nomeadamente em publicidade 
above the line em grandes mercados. 
Em mercados onde não têm presença fixa, encontram 
dificuldade devido às grandes margens impostas pelos 
distribuidores. 
Consideram que o consumidor médio da maioria dos 
mercados não conhece o vinho português nem o vinho 
verde. 
Têm dificuldade na comunicação fora de Portugal, 
principalmente above the line. 
Referem como uma grande barreira a falta de informação acerca dos 
mercados. Em Portugal têm acesso a dados Nielsen o que não é viável 
nos mercados externos devido ao elevado investimento necessário. 
Acreditam que a CVRVV e a ViniPortugal deveriam agir no sentido de 
agrupar produtores no sentido de obter tais informações. 
Casal de 
Ventozela 
Consideram que o vinho português e o 
vinho verde tem ganho notoriedade 
internacional, embora ainda esteja 
numa fase inicial.  
  Referem que são uma empresa 
pequena e recente que investe os 
seus lucros em aumento de 
capacidade. Consideram que é difícil 
para uma empresa pequena ir 
sozinha a uma feira ou acompanhar 
devidamente os seus clientes. 
Não consideram ter capacidade para uma comunicação 
abrangente. No entanto tentam enviar material 
promocional aos seus parceiros locais. Estão 
dependentes deles na promoção da marca. 
A investigação feita é toda com base na sua rede de contactos. 
Abordam os mercados consoante a informação que recebem de 
conhecidos que já trabalham nos mesmos. Não foi feita investigação 
dos consumidores. 
CVRVV Consideram que o vinho português e o 
vinho verde tem ganho notoriedade 
devido às ações promovidas, mas que 
o facto de serem portugueses é um 
fator que os prejudica. 
 Funcionam como potenciador e 
promotor do vinho verde no estrangeiro, 
para além de entidade certificadora. 
Colaboram por seu lado com diversas 
outras organizações como o IVV, 
ViniPortugal ou AICEP. 
Consideram que as empresas por 
vezes não têm dimensão suficiente 
para entrar em mercados 
internacionais. 
Consideram que as empresas portuguesas não tomam a 
comunicação como uma necessidade.  
Trabalham por seu lado ativamente na comunicação 
nacional e internacional. 
Acreditam que as empresas não consideram uma 
margem suficientemente larga para poder comunicar 
eficazmente os seus produtos.  
Referem não existir uma verdadeira marca de vinho 
dentro da região dos vinhos verdes. 
Consideram que os empresários não encaram a investigação como algo 
importante. Já ofereceram esse serviço aos seus associados mas o 
mesmo não foi bem aceite.  
Consideram também que as empresas não devem operar num número 
tão elevado de mercados em simultâneo pois isso vai comprometer a 
sua capacidade de investimento. 
Tabela 5 - Resumo das Entrevistas 





5 - Conclusão 
 
As barreiras à internacionalização das empresas vitivinícolas da região dos vinhos verdes 
podem em parte ser enquadradas nos pressupostos teóricos apresentados na revisão de 
literatura que as dividiam em quatro grandes grupos: Liability of Foreignness, Liability 
of Newness, Liability of Outsidership e Liability of Smallness. No entanto, estas barreiras 
per se parecem não ser suficientes para justificar a realidade das empresas da região. A 
Figura 1 apresenta, de uma forma global, e com recurso a um diagrama de Ishikawa 
invertido, as barreiras à internacionalização das empresas vitivinícolas da região dos 
vinhos verdes a as suas causas. O diagrama de Ishikawa é uma ferramenta de análise que 
permite que se analizem efeitos e as causas que levam a esse efeito. Neste caso, por se 
tratar de um diagrama de Ishikawa invertido, analisamos quais os constrangimentos para 
o efeito estudado (internacionalização). O diagrama demonstra a existência de 6 barreiras 
à internacionalização que podem ocorrer para as empresas vitivinícolas da região dos 
vinhos verdes. 
Em primeiro lugar, a Liability of Outsidership, conforme referida por Costa e Silva et al. 
(2012), Johanson e Vahlne (1977) McDougall et al. (1994) e Schweizer (2013) é 
praticamente inexistente devido à colaboração entre empresas e instituições, sendo que 
na realidade as grandes barreiras à internacionalização são de ordem interna através da 
falta de investigação adequada dos mercados por parte das empresas antes de os 
abordarem.  
Pelo estudo feito, ficou claro que as empresas apresentam uma deriva estratégica que as 
leva a entrar nos mercados internacionais por tentativa e erro em vez de realizarem um 
levantamento de todas as particularidades de cada país. Isto leva a que estejam presentes 
num grande número de mercados sem conseguirem atingir uma escala relevante em 
praticamente nenhum deles, desviando recursos e comprometendo o seu potencial. Este 
comportamento leva a que não consigam ultrapassar a Liability of Smallness, não sendo 
no entanto devido exclusivamente à sua dimensão ser reduzida, mas sobretudo devido a 
ter as suas operações muito espalhadas, o que faz com que a sua presença em cada um 
dos mercados seja insignificante. Johanson e Mattsson (1988), Johanson e Vahlne (1977, 
2009) Johanson e Wiedersheim-Paul (1975) apresentavam a falta de escala como uma 
barreira à internacionalização, o que neste caso se verifica em parte. As empresas relatam 





se pode explicar exclusivamente pela sua pequena dimensão ou capacidade produtiva 
uma vez que operam em diversos mercados, sempre com o mesmo problema, agravando-
o. 
De facto, a escolha dos mercados é feita através daquilo que os gestores ouvem acerca do 
país, de informações obtidas dentro da rede mas que muitas vezes também não são 
detalhadas ou fidedignas, e através de sinais do mercado que são captados pelos gestores. 
Esta deriva estratégica leva também a que não vislumbrem a médio-prazo uma melhoria 
das suas condições para poderem realizar investimentos de relevo, acreditando no seu 
crescimento nos moldes em que se encontram, comprometendo a sustentabilidade a 
médio-prazo. Desta forma as empresas não conseguem ter uma margem suficientemente 
alta para investir tanto em marketing como em investigação, e essa falta de investimento 
condiciona o seu potencial de implementação no mercado.  
Para além da investigação feita acerca dos mercados ser bastante reduzida, as empresas 
também aparentam não possuir capacidade de comunicar o seu produto eficazmente, 
ainda mais se considerarmos as marcas de cada produtor, e o seu impacto no consumidor 
final que é praticamente nulo. Isto acontece, não só devido aos altos custos associados e 
à falta de capacidade de investimento das empresas, mas principalmente devido à deriva 
e à falta de planeamento estratégico.  
Tanto as empresas como as instituições responsáveis pela promoção externa dos vinhos 
verdes têm enfrentado grandes dificuldades em fazer passar a sua mensagem ao 
consumidor final. Este trabalho é moroso e tem visto já uma evolução positiva, mas o 
vinho verde (e o vinho português em geral) tem ainda um longo caminho a percorrer para 
que o consumidor internacional se aperceba do valor do produto. Em termos mundiais, o 
vinho verde não representa ainda a uma região de referência para a maioria dos 
consumidores, embora a imagem dos vinhos tenha vindo a melhorar significativamente. 
Os produtores ainda sentem uma desvantagem em relação a outros players nos mercados 
e neste caso, as empresas enfrentam, não uma Liability of Foreignness conforme referida 
por Zaheer (1995), (até porque em certos mercados a maioria dos concorrentes não são 
locais) mas sim uma LOF do país de origem o que obriga a um esforço redobrado para 
contrariar esse efeito. Esse problema também se pode estender à Liability of Newness, 
porque embora as empresas estudadas tenham diferentes idades, estas reconhecem ainda 
que o vinho português e o vinho verde estão a dar os primeiros passos nos mercados 





argumentar que as empresas mais novas que foram estudadas não tiveram ainda tempo 
para se impor nos mercados mas, para o conseguirem, dependem não só de si mas também 
do aumento do reconhecimento internacional do vinho verde. No caso em questão, as 
empresas por um lado não conseguem impor a sua marca devido à já referida deriva 
estratégica, por outro, não podem ir a reboque da marca vinho verde porque em muitos 
casos ainda não tem reconhecimento suficiente. Nesta situação, e embora a imagem dos 
vinhos portugueses esteja a melhorar, não se prevê que a curto prazo, as empresas 
consigam alavancar as suas vendas, e principalmente as suas margens, pelo facto de 
venderem vinho verde ou português (como fazem as empresas francesas por exemplo). 
Os conceitos da LOF e LON, normalmente aplicados a empresas, podem neste caso ser 
aplicados aos países de origem.  
Os gestores não parecem no entanto encarar o investimento em investigação dos 
mercados ou em comunicação como um fator determinante para o sucesso das suas 
operações internacionais. A investigação feita dos mercados é aquela a que são obrigados, 
ou seja, investigação acerca das particularidades legais de cada país/região e sem a qual 
não são sequer autorizados a trabalhar no país, o que é manifestamente pouco. Desta 
forma não é possível construir uma campanha promocional eficaz, nem segmentar o 
produto porque simplesmente não têm dados sobre o mercado para tal. Assim sendo, uma 
das principais barreiras à internacionalização das empresas vitivinícolas da região dos 
vinhos verdes, é a própria atitude da empresa, que não tem uma estratégia bem definida. 
A empresas da região colaboram ativamente com a CVRVV, IVV e outras instituições, 
procurando construir uma rede de contactos forte para as suas operações internacionais. 
Esta colaboração facilita a ida a feiras internacionais ou o acesso a dados que dificilmente 
teriam por conta própria numa primeira fase, mas que muitas das vezes não são utilizados 
em todo o seu potencial. 
Apesar de trabalharem em conjunto com diversas instituições, a colaboração entre 
empresas está ainda muito pouco desenvolvida, perdendo-se oportunidades de redução de 
custos e obtenção de economias de escala através de relações mais estreitas. 
A nível prático, este trabalho serve para chamar a atenção dos gestores das empresas 
vitivinícolas da região dos vinhos verdes para a necessidade de aumento do seu 
comprometimento com a inovação a nível comercial, e com o investimento em 





compreender os mercados de destino e para a criação de uma imagem forte dos vinhos 
verdes. Serve ainda este trabalho como base para futuros estudos para o desenvolvimento 
do setor, chamando a atenção para debilidades estruturais existentes nas empresas. 
Esta dissertação propõe uma nova estrutura de análise das barreiras à internacionalização, 
especialmente de PME’s de setores semelhantes ao estudado, considerando as limitações 
da falta de investigação ou falta de comunicação eficaz. 
Por se tratar de uma análise qualitativa, não podemos fazer generalizações, podendo no 
entanto enriquecer a teoria. Estas conclusões apresentadas carecem de confirmação 
quantitativa e deixam caminho aberto para investigações futuras que pretendam obter 
dados mais concretos do nível de investimento em promoção e comunicação por parte 
das empresas, bem como do investimento em investigação e qual o potencial ganho do 
aumento destas duas rúbricas. Deixa-se também para investigações futuras, o estudo dos 
potenciais efeitos de uma colaboração mais estreita entre empresas no seu desempenho 
internacional.  
O estudo incidiu no lado da oferta sendo que estudos futuros poderão incidir também 
sobre a procura, incluindo análise de consumidores, traders e outros intervenientes, e 
podem ainda aprofundar o estudo do Country of Origin Effect nos mercados 
internacionais onde operam os diversos vinhos portugueses. 
Em conclusão, o vinho verde para que consolide a sua posição como uma das principais 
regiões vitivinícolas mundiais parece ter ainda um largo caminho a percorrer, aumentando 
o seu comprometimento com o investimento em conhecimento e em promoção externa 




Figura 1 – Diagrama de Ishikawa invertido – As barreiras à internacionalização 
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abordados (Hirshleifer e Hong Teoh, 
2003) 
(Hirshleifer & Hong Teoh, 2003) 
















6.1 – Anexo A – Guião de entrevista empresas 
A – História da empresa e do entrevistado: 
1- Como e quando é que foi fundada a empresa? 
2- Quais foram as motivações e os objetivos na criação da mesma? 
a. Esses objetivos mantêm-se? 
3- Qual é o seu papel na empresa? 
4- O que o fez escolher trabalhar numa empresa vitivinícola?  
B- O início da internacionalização 
5- Há quantos anos decidiu internacionalizar-se? 
6- Como e quando começou o processo de internacionalização? 
a. Que idade tinha a empresa? 
b. Para onde se internacionalizaram em primeiro lugar? 
7- Que tipo de questões puseram quando decidiram internacionalizar-se? 
8- Qual foi a motivação para iniciar o processo de internacionalização? 
9- Na altura quais lhe pareciam ser as maiores dificuldades que teriam de enfrentar? 
10- Que tipo de apoios procuraram na altura de se internacionalizar? 
11- Como escolheram os mercados para dar início ao processo? 
a. Que tipo de investigação fizeram em relação aos mercados escolhidos? 
b. A estrutura da empresa influenciou a estratégia de entrada no mercado? 
c. Costuma fazer viagens ao exterior para estudar as empresas dessa região? 
Se sim, o que pensa que eles poderão ter de vantagem/desvantagem em 
relação às empresas nacionais? 
d. Que tipo de colaborador consideraram para esta fase? 
 
C – Como a empresa vê o processo de internacionalização 
12- Em quantos países está presente? 
13- Quais foram verdadeiramente as maiores dificuldades que tiveram? 
a. Como as ultrapassaram? 






a. Que tipo de colaboradores procuram? Houve alguma alteração face ao 
previamente exigido? 
b. Houve alguma alteração que considere relevante no funcionamento da 
empresa? 
15- A estratégia de entrada é a mesma para todos os mercados? Se não, quais são as 
principais diferenças? 
16- Agora que o processo já está iniciado, é mais fácil entrar em novos mercados? 
Porquê? 






6.2 – Anexo B – Guião de entrevista CVRVV 
 
1- Introdução da CVRVV 
2- Qual o papel da CVRVV na certificação dos vinhos 
- Qual o papel na reconversão da vinha? 
- Em que medida isso melhora a qualidade dos vinhos? 
3 - Quais os mercados onde apostam? 
4 - Qual o seu papel na promoção externa? 
- Como a fazem? 
5 - Qual o papel no reconhecimento dos mercados? 
- Que tipo de estudo fazem? 
- Que tipo de dados oferecem aos produtores? 
6 - Qual a imagem do vinho português no estrangeiro? E do vinho verde? 
7 - Qual a perspetiva de crescimento? 
- Com base em quê? 
8 - Qual a sua opinião na deriva estratégica? 
9 - Qual a sua opinião acerca da falta de capacidade de comunicação das empresas? 
10 - Qual a sua opinião acerca da falta de cooperação das empresas? Ex: linhas de 
engarrafamento comunitárias? 
11 - Qual pensa ser o caminho das empresas a médio-longo prazo? Terão 
capacidade para crescer a sua notoriedade, ou estão muito dependentes da venda 
esporádica? 
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